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RELATÓRIO ANUAL DE INFORMAÇÕES - 2009
I - APRESENTAÇÃO

A Diretoria Executiva do AGROS – Instituto UFV de
Seguridade Social, em cumprimento a determinações
legais e disposições estatutárias, apresenta o Relató-
rio Anual de Informações, assim como a Prestação de
Contas relativos ao exercício de 2009, com o objetivo
de levar ao conhecimento dos participantes, assisti-
dos, às patrocinadoras e ao instituidor, as informações
sobre a gestão dos planos previdenciários, assistenciais
e da própria entidade, estabelecidas na Resolução
MPAS/CGPC nº 23, de 6 de dezembro de 2006.

A Diretoria agradece aos participantes, aos mem-
bros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, à patrocina-
dora UFV, ao instituidor UFV-Credi, aos funcionários e
aos prestadores de serviços do AGROS pela confiança
e o empenho, que permitiram administrar com segu-
rança e eficiência o Instituto nesse primeiro ano de
gestão.

II - ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
O Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal e a Di-

retoria Executiva do AGROS, responsáveis pela admi-
nistração e fiscalização do Instituto, estavam assim
constituídos em 31 de dezembro de 2009:

CONSELHO DELIBERATIVO:CONSELHO DELIBERATIVO:CONSELHO DELIBERATIVO:CONSELHO DELIBERATIVO:CONSELHO DELIBERATIVO:

Presidente: Edgard Francisco Alves
Suplente: Ely Rosa
Membro Efetivo: Adriel Rodrigues de Oliveira
Suplente: Tetuo Hara
Membro Efetivo: Sylvia do Carmo Castro Franceschini
Suplente: Guilherme Nacif de Faria
Membro Efetivo: Sebastião Carlos da Fonseca
Suplente: Antonio Teixeira Cordeiro
Membro Efetivo: José Júlio de Souza
Suplente: Antônio Raimundo Charrão Rodrigues
Membro Efetivo: José Aparecido de Paula
Suplente: José Batista da Silva

DIRETORIA EXECUTIVA:DIRETORIA EXECUTIVA:DIRETORIA EXECUTIVA:DIRETORIA EXECUTIVA:DIRETORIA EXECUTIVA:

Diretor Geral: Luiz Sérgio Saraiva
Diretor de Seguridade: José Henrique de Oliveira
Diretor Administrativo-Financeiro: Constantino José
Gouvêa Filho

CONSELHO FISCAL:CONSELHO FISCAL:CONSELHO FISCAL:CONSELHO FISCAL:CONSELHO FISCAL:

Presidente: Aloísio de Castro Cardoso
Suplente: Júlio César Fausto da Silva
Membro Efetivo: Ângelo Antônio Ferreira
Suplente: Júlio Mário de Magalhães
Membro Efetivo: Afonso Augusto Teixeira de Freitas
de Carvalho Lima
Suplente: Mariluce Pires Vieira Soares
Membro Efetivo: Moacir Albuquerque Gomes de Lima
Suplente: Fernando Diogo

III - PRINCIPAIS ATIVIDADES
Dentre os fatos ocorridos em 2009, merecem des-

taque:

• Aprovação, em dezembro, do Regulamento do Plano
de Previdência destinado aos participantes regidos
pela Consolidação das Leis do Trabalho – Plano A.
Esse Regulamento  encontrava-se na Secretaria de
Previdência Complementar desde 2002, quando o
Estatuto foi adequado às Leis Complementares 108
e 109/2001 e aprovado. Sem dúvida alguma a apro-
vação desse Regulamento constitui-se um marco na
história do AGROS, visto que o Regulamento que
estava em vigor havia sido aprovado pela SPC em
1985, e em razão da importância desse plano que
vem a ser o plano original do Instituto, criado em
1980.

• Autorização definitiva de funcionamento concedida
ao AGROS, em novembro, pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar do Ministério da Saúde, para
atuar regularmente no mercado de saúde suplemen-
tar como operador de planos privados de assistên-
cia à saúde, na modalidade de Autogestão.

• Criação da Assessoria de Comunicação do AGROS,
buscando uma eficaz interação entre a entidade e
seus participantes e assistidos, patrocinadores e
instituidor, e parceiros. A Política de Comunicação
adotada objetiva contribuir para o cumprimento da
missão do instituto e deverá preconizar a comunica-
ção integrada, em todos os níveis, e ser o instru-
mento norteador e normativo para sistematizar suas
ações, maximizando seu desempenho, por meio de
um processo de interação e de influência recíproca
entre o AGROS e seu público.
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• Criação da Área de Gestão de Pessoas, vinculada à
Gerência Administrativa, objetivando implementar
uma efetiva política de recursos humanos e de qua-
lidade de vida de seus funcionários, maior
patrimônio institucional.

• Realização de reunião, em dezembro, da Diretoria
com todos os participantes e assistidos, para relato
das atividades e dos resultados dos planos adminis-
trados pelo AGROS em 2009. Essa atividade fará par-
te do calendário anual do Instituto.

• Autorização do Conselho Universitário, da Universida-
de Federal de Viçosa, para expansão da sede do Insti-
tuto, sem contrapartida onerosa por parte do AGROS.
Essa questão, em discussão desde 2008, tornou-se es-
sencial para que o AGROS possa conceder aos seus par-
ticipantes e assistidos um atendimento digno e para
que todas as ações administrativas necessárias ao bom
desempenho do Instituto possam ser viabilizadas.

• Aprovação do Programa de Educação Previdenciá-
ria do AGROS, em conformidade com a Recomen-
dação CGPC nº 01/2008. O Programa será
implementado em 2010 e objetiva, de acordo com
as diretrizes traçadas pelo órgão regulador/
fiscalizador das entidades de previdência comple-
mentar, informar, instruir e orientar os participan-
tes e assistidos, a fim de assegurar o pleno acesso
às informações sobre a gestão de seus planos de
benefícios.

• Entre as ações do Plano de Ações Integradas em Saú-
de (Pró-Saúde) destacam-se a continuidade do –
Serviço de Atendimento à Saúde Mental (SEMEN-
TE), do Programa de Atividade Física, Esporte e Lazer
para Todos os Servidores da UFV – Campus de Flo-
restal – Estudo Piloto, do Projeto de Atenção Básica
de Florestal, da III Campanha de Combate ao Câncer
de Próstata e da IV Campanha de Vacinação Contra
Gripe.
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IV - QUADRO SOCIAL E BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

2008

Quadro 3 – Número de Benefícios de Pagamento Único

Tipo Benefício
Variação
Anual %Quantidade % Quantidade %

2009

Pecúlio por Morte 43 43,00 38 40,00 13,16

Auxílio Natalidade 32 32,00 30 31,58 6,67

Auxílio Funeral 14 14,00 22 23,16 -36,36

Reserva de Poupança 11 11,00 5 5,26 120,00

Total 100 100,00 95 100,00 5,26

2008

Quadro 2 – Número de Benefícios Previdenciários, de Renda Continuada, em Manutenção

Tipo Benefício
Variação
Anual %Quantidade % Quantidade %

2009

Aposentadorias:
· por Idade 162 22,01 170 23,22 -4,70
· Especial 8 1,08 8 1,09 0,00
· Tempo de Serviço 46 6,26 46 6,29 0,00

Aposentadorias por Invalidez 225 30,57 225 30,74 0,00

Pensão por Morte 295 40,08 283 38,66 4,24

Auxilio doença 0 0,00 0 0,00 0,00

Total 736 100,00 732 100,00 0,55

Quadro 1 –  Empregados e Participantes Ativos, por Plano

Planos
2009 2008

Empregados Participantes (%)
Participantes

Empregados Participantes (%)
Participantes

PLANO B - RJU 4.439 4.045 91,93 4.300 4.091 94,46 -1,12

PLANO A - CLT 73 72 1,64 70 71 1,64 1,41

PLANO AGROS-CD-01                 - 283 6,43                  - 169 3,90 67,46

Total 4.511 4.400 100,00 4.370 4.331 100,00 1,59

Variação
Anual

(%)
Participantes
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Plano A - CLT 599.594,63 543.890,19 10,24

Plano B - RJU 1.651.556,12 1.537.026,10 7,45

Plano CD-01 130.882,75 42.718,02 206,39

TOTAL 2.382.033,50 2.123.634,31 12,17

Quadro 5 – Receitas e Despesas Previdenciárias

Receitas

Variação Anual
%Planos 2009 (*)

R$
2008
R$

Aposentadorias
Tempo de serviço 790.989,84 2.803,05 - 765.008,20 2.638,49 -
Por Idade 302.963,01 1.079.672,73 - 360.228,25 1.131.379,00 -
Por Invalidez 203.417,71 1.509.311,82 - 197.977,99 1.405.552,86 -
Especial 261.098,08 - - 257.151,35 - -
Pensão por Morte 2.548.057,03 649.129,86 - 2.399.358,60 562.777,82 -
Auxílio Doença 4.383,11 - - 2.050,98 - -
Auxílio Reclusão - 20.488,82 - - - -
Renda Mensal/Participante - - - - - -
Renda Mensal/Beneficiário - - 580,27 - - -

De Pagamento Único
Pecúlio Morte 163.161,64 1.692.478,19 - 104.517,51 1.235.840,33 -
Resgate Reserva Poupança 1.099,52 66.317,73 2.099,39 246,70 38.472,50 -
Auxílio Funeral 2.790,00 16.440,00 - 1.245,00 25.830,00 -
Auxílio Natalidade - 30.390,00 - 3.735,00 23.685,00 -

TOTAL 4.277.959,94 5.067.032,20 2.679,66 4.091.519,58 4.426.176,00 -

Quadro 4 – Despesas Previdenciárias, por Tipo de Benefício

CLT RJU CD-01 CLT RJU CD-01

2009
R$

2008
R$Benefício

Plano A - CLT 4.277.959,94 4.091.519,58 4,56

Plano B - RJU 5.067.032,20 4.426.176,00 14,48

Plano CD-01 2.679,66 0,00 -

TOTAL 9.347.671,80 8.517.695,58 9,74

(*) Não foram considerados valores referentes ao custeio da Patrocinadora UFV/CLT, tendo em vista valores provisionados
contingencialmente.

Despesas

Variação Anual
%Planos 2009 (*)

R$
2008
R$
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V - DESEMPENHO FINANCEIRO
Tendo ainda como pano de fundo a crise mundial,

com origem nos EUA e disseminada para o resto do
mundo em 2008, tivemos um 2009 melhor, com a recu-
peração da economia mundial.

Neste cenário, destaca-se o Brasil que, ao longo
desse período, adaptou-se à crise, tomando, de forma
rápida, as medidas necessárias para enfrentar a fase
de turbulência.

Citamos, como destaque da economia brasileira, a
intervenção do Banco Central na manutenção da polí-
tica cambial, a redução da taxa de juros, que no final
de 2008 estava em 13,75% a.a., fechando 2009 em 8,75%
a.a., e a redução do depósito compulsório dos bancos.
O governo federal reduziu significativamente o IPI so-
bre a linha branca e sobre os automóveis, medida que
alavancou as vendas no mercado interno. Além disso,
implementou programas de infraestrutura, com gran-
de incentivo no setor de habitação.

Em decorrência dessas medidas e da melhoria da
conjuntura mundial, a economia brasileira em 2009

revelou bons indicadores com o aquecimento da eco-
nomia: inflação abaixo da meta estabelecida pelo Ban-
co Central e redução do nível de desemprego.

Neste contexto, o AGROS alocou seus investimen-
tos para ativos de renda fixa, principalmente em fun-
dos de investimentos exclusivos, compostos, em sua
maioria, por aplicações em títulos públicos, direcio-
nando os recursos para ativos de menor risco. Com
gestão ativa e acompanhamento rigoroso desse mer-
cado, a meta atuarial do AGROS, INPC mais 5% a.a., foi
superada.

Do total dos investimentos, o segmento de imó-
veis foi o único que não atingiu a meta atuarial, ao
contrário de 2008, quando essa carteira apresentou
bom desempenho, devido à reavaliação ocorrida no
final do ano.

Em 2009 os empréstimos foram objeto de ajustamen-
to em suas taxas e normas, sem com isso prejudicar seu
objetivo social. A carteira de empréstimo manteve a
rentabilidade dos últimos anos, ficando acima da meta
atuarial, conforme exigido pela legislação vigente.

RENDA FIXA 305.934.780,36 53,17 274.692.482,39 58,21 11,37
Quotas de Fundos de
Investimentos Financeiros
Debêntures 5.783.230,35 1,00 5.942.228,22 1,26 (2,67)

RENDA VARIÁVEL 166.126.900,10 28,88 102.809.088,96 21,79 61,59
Mercado de Ações 160.329.252,29 27,87 92.428.363,57 19,59 73,46
Mercado de Opções 0,00 - 4.436.640,00 0,94 -
Fundo de Investimentos em
Empresa Emergente

INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS 47.378.409,12 8,23 48.746.006,19 10,33 (2,81)
Terrenos 0,00 29.507,95 0,01 -
Edificações 47.378.409,12 8,23 48.716.498,24 10,32 (2,75)

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES 55.818.908,45 9,70 45.288.712,96 9,60 23,25
Empréstimos 55.818.908,45 9,70 45.288.712,96 9,60 23,25

OUTROS REALIZÁVEIS 101.911,52 0,02 340.928,33 0,07 (70,11)
Fiança – Caução sobre Aluguel 101.911,52 0,02 50.013,03 0,01 103,77
Ação Judicial 0,00 290.915,30 0,06 -

TOTAL 575.360.909,55 100,00 471.877.218,83 100,00 21,93

Quadro 10 - Investimentos

300.151.550,01 52,17 268.750.254,17 56,95 11,68

5.797.647,81 1,01 5.944.085,39 1,26 (2,46)

R$ % R$ %

20082009
Especificações Variação Anual
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Porém, o grande destaque dos investimentos do
AGROS foi a carteira de renda variável. Houve uma for-
te recuperação das cotações dos ativos que compõem
esse investimento durante todo o ano, o que  fez com
que atingisse uma rentabilidade de 81,80%. Essa ren-
tabilidade foi menor que a do IBOVESPA em 2009,
82,65%, em razão de fazer parte do cálculo da rentabi-
lidade da carteira de renda variável o Fundo em Em-
presa Emergente - Life Fundo, que não obteve renta-
bilidade positiva.

Se analisada somente a rentabilidade da carteira
de ações, o AGROS obteve 89,09%, superior ao
Benchmark. Os resultados apurados são reflexos da
recuperação da economia e da política de gestão da
carteira de ações adotada pelo AGROS.

Ressalta-se, por fim, que os Recursos Garantidores
das Reservas Técnicas - RGRT do AGROS, em 2009, al-
cançaram um excelente desempenho, evoluindo
26,10%, cuja exigência era de 9,32%, ficando 15,35%
acima da meta atuarial.

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS

%ESPECIFICAÇÃO VALOR

Investimentos Imobiliários               47.378.409,12 8,23%
Mercado de Ações             166.126.900,10 28,87%
Operações com Participantes               55.818.908,45 9,70%
Outros Investimentos                    101.911,52 0,02%
Títulos e Valores Mobiliários                 305.934.780,36 53,18%
TOTAL             575.360.909,55 100,00%

RELAÇÃO DOS INVESTIMENTOS DO AGROS
DEZEMBRO/2009

Posição dos Investimentos em dezembro de 2009
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VI - BALANÇOS PATRIMONIAIS E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM

31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008

1. O INSTITUTO

O AGROS – Instituto UFV de Seguridade Social é
uma entidade fechada de previdência complementar
e de assistência à saúde, sem fins lucrativos. O Plano
Previdenciário foi constituído por prazo indetermi-
nado, em 15 de novembro de 1979, autorizado a funci-
onar pelo Ministério da Previdência e Assistência So-
cial  MPAS em 8 de maio de 1980. O Plano Assistencial,
também constituído por prazo indeterminado, foi re-
gistrado na Agência Nacional de Saúde Suplementar –
ANS, sob o nº 368920, em 11 de setembro de 2001.

As patrocinadoras dos planos previdenciários, de
Benefícios Definidos, e do plano assistencial são:

• UFV - Universidade Federal de Viçosa;
• AGROS – Instituto UFV de Seguridade Social; e
• CENTREINAR – Centro Nacional de Treinamento

em Armazenagem.

O AGROS administra também um Plano
Previdenciário de Contribuição Definida, denomina-
do AGROS-CD-01, registrado no Cadastro Nacional de
Planos de Benefícios da Secretaria de Previdência Com-
plementar sob o nº 20.080.010-83, e tem como
Instituidora a UFV – CREDI – Cooperativa de Economia
e Crédito Mútuo dos Servidores da Universidade Fe-
deral de Viçosa.

Em conformidade com o artigo 14 do Código Tribu-
tário Nacional (CTN), o Instituto não distribui qualquer
parcela de seu patrimônio ou de sua renda, a título de
lucro ou participação no resultado. Aplica no país a to-
talidade dos seus recursos e mantém a escrituração
dos recursos coletados e utilizados e de suas rendas,
receitas e despesas em livros formais capazes de asse-
gurar a sua exatidão.

2. PLANOS DE BENEFÍCIOS E OBRIGAÇÕES DAS
PATROCINADORAS

O AGROS oferece aos participantes os seguintes
planos:

Plano Previdenciário Celetista “A” - Benefício Defi-
nido: corresponde ao plano original oferecido pelo
AGROS.

Esse plano de benefícios abrange:

1. os funcionários da UFV, que não foram alcança-
dos pela Lei 8.112/90 - RJU – Regime Jurídico e, portan-
to, sujeitos às regras e determinações da CLT – Conso-
lidação das Leis do Trabalho.

2. Todos os funcionários do AGROS, CENTREINAR e
das Ex-patrocinadoras FUNARBE – Fundação Arthur
Bernardes e C.E.E – Centro de Ensino e Extensão regi-
dos pela CLT.

Os benefícios previdenciários oferecidos nesse pla-
no são:

· para os participantes ativos: auxílio natalidade e
auxílio funeral;

· para os participantes assistidos: auxílio natalida-
de, auxílio funeral, suplementação de aposentadoria
por invalidez, suplementação de aposentadoria por
idade, suplementação de aposentadoria por tempo de
contribuição, suplementação de aposentadoria espe-
cial, suplementação do auxílio doença e suplementação
do abono anual;

· para os beneficiários: suplementação da pensão,
suplementação do auxílio reclusão, pecúlio por mor-
te, suplementação do abono anual.

Os benefícios do Plano Previdenciário Celetista “A”
são custeados por:

· Contribuição mensal dos participantes ativos com-
preendendo: (1) de 1,5% a 3% sobre o salário de par-
ticipação; (2) 2% sobre a base de cálculo apurada pelo
excesso do salário de participação em relação à me-
tade do valor máximo de benefício da Previdência
Oficial e (3) 7% sobre a base de cálculo apurada pelo
excesso do salário de participação em relação ao va-
lor máximo de benefício da Previdência Oficial;

· Contribuição mensal dos participantes assistidos de
0,2% sobre o valor do benefício percebido;

· contribuição mensal das patrocinadoras de 10,338%
sobre a folha de pagamento bruta dos participantes
ativos;

· dotações iniciais das patrocinadoras de 4,603% sobre
a folha de pagamento bruta dos participantes ativos,
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por prazo de 30 anos, iniciado quando da instituição
do AGROS em 08 de maio de 1980;

· jóia dos participantes ativos, calculada atuarialmente;
· receitas de aplicação do patrimônio;
· doações, subvenções legados e rendas extraordinári-

as; e
· contribuições facultativas sem contrapartida das pa-

trocinadoras.

Plano Previdencial Estatutário “B” - Benefício Defi-
nido: Esse plano de benefícios abrange todos os servi-
dores da UFV regidos pelo RJU – Regime Jurídico e que,
portanto, não estão sujeitos às regras e determinações
da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho.

Os benefícios previdenciários oferecidos nesse pla-
no são:
· para os participantes ativos: suplementação auxílio

natalidade e auxílio funeral;
· para os participantes assistidos: suplementação de

aposentadoria por invalidez com reversão em pen-
são; suplementação de aposentadoria por idade com
reversão em pensão; auxílio natalidade, auxílio fu-
neral, suplementação do abono anual.

· para os beneficiários: suplementação de pensão,
suplementação do auxílio reclusão, pecúlio por mor-
te, suplementação do abono anual.

Os benefícios do Plano Previdenciário Estatutário
“B” são custeados por:

· contribuição mensal dos participantes Fundadores,
ativos ou aposentados, correspondente a 0,2% so-
bre o salário de participação;

· contribuição mensal dos participantes Novos Entra-
dos, ativos, de 1,66% até 16,68% do salário de partici-
pação;

· jóia dos participantes Novos Entrados, calculada
atuarialmente;

· receitas de aplicação do patrimônio;

· doações, subvenções legados e rendas extraordinári-
as; e

· contribuições facultativas sem contrapartida da pa-
trocinadora.

Além dos benefícios anteriormente citados, foram
inseridos nos planos A e B o Benefício Proporcional
Diferido, a Portabilidade, o Resgate e o Auto-Patrocí-
nio. A inclusão desses institutos foi exigência da Lei
Complementar 109/2001, regulamentada pela Resolu-
ção CGPC nº 06, de 30 de outubro de 2003, e pela Reso-
lução CGPC nº 19, de 25 de setembro de 2006.

A proposta de Regulamento do Plano B, inscrito sob
o nº 19.920.001-74 no CNPB, foi devolvida pela SPC
(Ofício 1750 SPC/DETEC/CGAT), com a informação de
que tal assunto encontrava-se sobrestado naquele ór-
gão, que procurava uma solução uniforme para todos
os planos de benefícios patrocinados por entes públi-
cos que tiveram o regime de contratação de seus em-
pregados transformados do regime da CLT para o RJU
(Lei 8.112/90).

Foi publicada no Diário Oficial da União em 16 de
dezembro de 2009, a Portaria nº 3.230, de 15 de de-
zembro de 2009, aprovando as alterações propostas
para o Regulamento do Plano A – CLT, inscrito no CNPB-
Código Nacional de Planos de Benefícios sob o nº
1980.0008-83.

As metas atuariais desses planos correspondem à
variação do INPC acrescida de 5% a.a.

O salário de participação é constituído dos seguin-
tes proventos: vencimento básico, adicional de tempo
de serviço, adicional de férias, função gratificada, gra-
tificação de atividade executiva, cargo de direção, adi-
cional de gestão educacional.

A remuneração bruta é constituída pelo salário de
participação e pelos seguintes proventos: auxílio ali-
mentação, auxílio pré-escolar, auxílio transporte, gra-
tificação por concurso, adicional de insalubridade, adi-
cional de periculosidade e vantagem administrativa.

As obrigações do  Patrocinador  Privado (AGROS),
tendo em vista o fato de o  Plano  Previdenciário “A”
possuir natureza de benefício definido, são de prover:
· Os meios e condições necessários para regular e su-

pervisionar o funcionamento do Instituto e os recur-
sos necessários para a prestação dos benefícios ofe-
recidos no Plano Previdenciário “A”. (Celetista)

As obrigações da Patrocinadora Pública (UFV), Pla-
no “B”  são de prover:
· Os meios e condições necessários para regular e su-

pervisionar o funcionamento do Instituto (Plano
Previdenciário “B”  (Regime Jurídico).

O Instituto adota o regime financeiro de capitaliza-
ção para cálculo das provisões matemáticas relativas
aos benefícios de suplementação de aposentadoria e
pensão dos Planos “A” e “B”. Em conformidade com o
regime de capitalização, a provisão matemática resul-
tante de cálculos atuariais é a diferença entre o valor
atual dos compromissos de cada plano com o paga-
mento dos benefícios atuais e futuros aos participan-
tes e beneficiários e o valor atual das contribuições
futuras desses participantes e das patrocinadoras.

O Instituto criou  o plano de Instituidor denomina-
do AGROS CD-01 e celebrou convênio com a Coopera-
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tiva de Economia e Crédito Mútuo dos Servidores da
Universidade Federal de Viçosa – UFV-CREDI, na con-
dição de Instituidora do Plano, que foi  aprovado pela
Secretaria de Previdência Complementar por meio da
Portaria nº 2.174, de 02 de abril de 2008.

- PLANO DE NATUREZA ASSISTENCIAL.
No exercício de 2009, o plano assistencial contava

com os seguintes produtos:
a) PAS-UFV (Plano de Assistência à Saúde dos Parti-

cipantes do AGROS),
b) AGROS Saúde I e II com Odontologia e AGROS

Saúde I e II sem Odontologia.
Os produtos denominados AGROS Saúde foram cri-

ados em conformidade com a Portaria Normativa nº 01
da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do
Planejamento Orçamento e Gestão, fazendo parte do
Convênio 035/2007 celebrado entre o Instituto e a Uni-
versidade Federal de Viçosa (UFV).

· Plano de Assistência à Saúde dos Participantes do
AGROS - PAS–UFV:

O PAS–UFV, com vigência por prazo indeterminado,
é um plano de assistência à saúde na modalidade de
autogestão, nas segmentações ambulatorial e hospi-
talar com obstetrícia, instituído pelo AGROS em 1994,
para prestar atendimento a todos os seus participan-
tes e dependentes, na forma de seu Regulamento.

Podem associar-se ao PAS-UFV, na categoria de ti-
tular:

a) participante do AGROS, ativo e aposentado;
b) pensionista de participante  do AGROS, desde

que se enquadre nas condições  estabelecidas no Re-
gulamento.

Os dependentes dos participantes do AGROS no
PAS-UFV são:

a) cônjuge ou companheiro, desde que reconheci-
da a união estável, configurada na convivência públi-
ca, contínua e duradoura, estabelecida com o objetivo
de constituição de família;

b) filho e enteado solteiro de até 21 (vinte e um)
anos;

c) filho  e enteado solteiro maior de 21 (vinte e
um) anos, inválido, desde que a invalidez tenha sido
comprovada pela junta médica do PAS-UFV e o evento
incapacitante tenha ocorrido antes de se completar 21
(vinte e um) anos ou 24 (vinte e quatro) anos, se uni-
versitário, sem renda própria e que viva sob a depen-
dência econômica do  titular.

d) filho e enteado solteiro de até 24 (vinte e qua-
tro) anos, desde que esteja matriculado em curso de
graduação, em estabelecimento de ensino superior
oficial ou reconhecido, sem renda própria e viva sob a
dependência econômica do titular;

Dependente Especial:

a) menor que, por determinação judicial, se ache
sob a guarda e responsabilidade do titular ou sob sua
tutela, devendo tal condição e prazo da determinação
ser comprovada junto ao AGROS.

b) filho e enteado, solteiro, que perder a condição
de dependente;

c) neto solteiro.

Coberturas:
Compreendem os atendimentos realizados em con-

sultórios ou ambulatórios, assim como os atendimen-
tos em unidade clínica ou hospitalar, em regime de
internação, e os caracterizados como urgência e emer-
gência.

Todos os procedimentos previstos nas coberturas
do PAS-UFV devem constar das tabelas da Associação
Médica Brasileira (AMB), do Rol de cobertura estipula-
do pela ANS (Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar), da União Nacional das Instituições de Autogestão
em Saúde (UNIDAS) e estar em conformidade com suas
Instruções Gerais.

O PAS-UFV tem as seguintes fontes de custeio:
I - contribuição mensal do beneficiário inscrito,

variável conforme a faixa etária em que se enquadrar,
segundo valores estabelecidos no ANEXO I do Regula-
mento do PAS-UFV, conforme tabela abaixo:

Tabela válida para os Beneficiários Titulares,Tabela válida para os Beneficiários Titulares,Tabela válida para os Beneficiários Titulares,Tabela válida para os Beneficiários Titulares,Tabela válida para os Beneficiários Titulares,
Dependentes e Dependentes EspeciaisDependentes e Dependentes EspeciaisDependentes e Dependentes EspeciaisDependentes e Dependentes EspeciaisDependentes e Dependentes Especiais

DependentesDependentesDependentesDependentesDependentes
EspeciaisEspeciaisEspeciaisEspeciaisEspeciais

0 a 18 26,85 32,57
19 a 23 67,12 67,12
24 a 28 67,12 69,76
29 a 33 67,12 72,51
34 a 38 67,12 75,37
39 a 43 67,12 78,34
44 a 48 67,12 81,43
49 a 53 93,97 114,00
54 a 58 120,82 146,58
59 ou mais 161,08 195,43

Valores R$Valores R$Valores R$Valores R$Valores R$

Faixa EtáriaFaixa EtáriaFaixa EtáriaFaixa EtáriaFaixa Etária
Titulares eTitulares eTitulares eTitulares eTitulares e

DependentesDependentesDependentesDependentesDependentes
DiretosDiretosDiretosDiretosDiretos
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Subsídios Incidentes sobre os Valores de Mensalidades

O AGROS estabeleceu percentuais de subsídios in-
cidentes sobre os valores das mensalidades para os
titulares e dependentes, definidos em função da faixa
salarial e da composição do grupo familiar, aprovados
pelo Conselho Deliberativo, por meio das Resoluções
nº 150/2005, de 16 de agosto de 2005, e nº 171/2006, de
1º de setembro de 2006.

Os percentuais de subsídios são aplicados sobre
o somatório das contribuições do titular e dos de-
pendentes de cada grupo familiar, pagas pelo titu-
lar e se aplicam aos participantes inscritos no PAS-

Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)
Tamanho do Grupo FamiliarTamanho do Grupo FamiliarTamanho do Grupo FamiliarTamanho do Grupo FamiliarTamanho do Grupo Familiar

TABELA DE SUBSÍDIOSTABELA DE SUBSÍDIOSTABELA DE SUBSÍDIOSTABELA DE SUBSÍDIOSTABELA DE SUBSÍDIOS

1 2 3 >4

Até 924,76 50,00% 51,00% 52,00% 53,00%
De 924,77 a 1.233,02 45,00% 46,00% 47,00% 48,00%
De 1.233,03 a 1.541,27 40,00% 41,00% 42,00% 43,00%
De 1.541,28 a 1.849,53 35,00% 36,00% 37,00% 38,00%
De 1.849,54 a 2.466,04 30,00% 31,00% 32,00% 33,00%
De 2.466,05 a 3.082,55 25,00% 26,00% 27,00% 28,00%
De 3.085,56 a 4.623,82 20,00% 21,00% 22,00% 23,00%
De 4.623,83 a 6.165,09 15,00% 16,00% 17,00% 18,00%
Acima de 6.165,09 10,00% 11,00% 12,00% 13,00%

UFV até 1º de setembro de 2005, data de início de
vigência da Resolução nº 150/2005, editada pelo Con-
selho Deliberativo, e aos participantes fundadores
de plano de benefício de natureza previdenciária do
AGROS.

O valor da contribuição é de responsabilidade do
titular e respeita o piso de R$ 60,00 (sessenta reais) e
teto equivalente a 9% da remuneração bruta, defini-
dos pelo Conselho Deliberativo. Os pisos e os tetos
são auferidos após a dedução dos subsídios.

Os percentuais de subsídios não se aplicam às men-
salidades dos dependentes especiais.

II - co-participação do titular, do dependente e do de-
pendente especial, correspondente a 50% do valor
da consulta paga à rede credenciada do PAS-UFV,
toda vez que utilizar os serviços médicos da rede
credenciada, não estando internado;

III - co-participação do titular, do dependente e do de-
pendente especial, correspondente a 30% do valor
pago à rede credenciada do PAS-UFV, toda vez que
utilizar os serviços complementares de diagnósti-
co, fisioterapia e acupuntura da rede credenciada,
não estando internado;

IV - a co-participação prevista no item III será limitada
a R$ 100,00 por procedimento;

V - co-participação do titular, do dependente e do de-
pendente especial em internações psiquiátricas,
correspondente a 30% das despesas incorridas após
o 30º (trigésimo) dia de internação no ano;

VI - contribuição mensal dos dependentes especiais
no valor estabelecido pelo Conselho Deliberativo;

VII - contribuição mensal dos patrocinadores do AGROS,
correspondente à taxa de 4,603% da folha de paga-
mento de seus participantes;

 VIII - receitas provenientes do Fundo Assistencial, con-
forme estabelecido pelo Conselho Deliberativo;

 IX - doações, subvenções, legados e rendas extraordi-
nárias, não previstas nos itens precedentes.

O Plano de Assistência à Saúde dos Participantes
do AGROS, denominado PAS–UFV, é custeado com re-
cursos próprios, contribuições de associados e das pa-
trocinadoras.

AGROS SAÚDE I e II com e sem Odontologia
Beneficiários:

I – Na Qualidade de Beneficiário Titular:
a) os participantes de Plano de Benefícios de Na-

tureza Previdenciária do AGROS, ativos e aposentados,
vinculados às Patrocinadoras.
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II - Na Qualidade de Beneficiário Dependente do
Titular:

a) o cônjuge, o companheiro ou companheira de
união estável, sendo que a inscrição do primeiro im-
pede a inscrição do segundo e vice-versa;

b) o companheiro ou companheira de união homo
afetiva, comprovada a co-habitação por período igual
ou superior a 2 (dois) anos;

c) a pessoa separada judicialmente ou divorciada,
com percepção de pensão alimentícia;

d) os filhos e enteados solteiros, até 21(vinte e um)
anos de idade ou, se inválidos, enquanto durar a
invalidez;

e) os filhos e enteados, entre 21(vinte e um) e 24
(vinte e quatro) anos de idade, dependentes econo-
micamente do servidor e estudantes de curso superi-
or regular reconhecido pelo Ministério da Educação;

f) o menor sob guarda ou tutela concedida por de-
cisão judicial, observados os limites de idade, depen-
dência econômica e estado civil, dispostos neste Re-
gulamento para a inscrição de filhos.

III - Na Qualidade de Pensionista:

a) Pensionistas de participante falecido de Plano
de Benefícios de natureza Previdenciária do AGROS.

IV - Na Qualidade de Dependentes Especiais/Agre-
gados:

a) filho, natural ou adotivo, ou enteado, solteiro,
que perder a condição de Dependente;

b) neto solteiro.

O pai ou padrasto, a mãe ou madrasta, dependen-
tes economicamente do servidor e que constem no
seu assentamento funcional, poderão ser inscritos
como dependentes especiais no plano de saúde des-
de que o valor do custeio seja assumido pelo próprio
servidor.

As inscrições de cônjuge, ou companheiro de união
estável ou de companheiro de união homo afetiva são
excludentes entre si, não sendo permitida a inscrição
cumulativa.

A inscrição do cônjuge, companheiro ou compa-
nheira de união estável ou de companheiro de união
homo afetiva, impede a inscrição, como Dependente,
da pessoa separada judicialmente ou divorciada com
percepção de pensão alimentícia.

É assegurada ainda a inclusão:

I - do recém-nascido, filho natural ou adotivo do
beneficiário inscrito, isento do cumprimento dos perí-
odos de carência já cumpridos pelo beneficiário, des-
de que a inscrição ocorra no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias após a realização do parto;

II - do filho adotivo, menor de 12 (doze) anos, com
aproveitamento dos períodos de carência já cumpri-
dos pelo beneficiário adotante.

· Custeio dos Novos Produtos

De acordo com o previsto em disposições específi-
cas dos respectivos Regulamentos, o custeio do AGROS
Saúde I e II, com e sem Odontologia, será atendido
pelas seguintes fontes de receitas:

a) contribuições mensais dos Beneficiários Titula-
res, em virtude de sua inscrição e da inscrição de seus
Dependentes e Dependentes Especiais, bem como dos
Pensionistas;

b) co-participação do Beneficiário;

c) valores repassados pelas patrocinadoras e desti-
nados aos beneficiários que façam jus ao patrocínio,
conforme estabelecido pela legislação aplicável e de-
mais instrumentos que regulem a existência de patro-
cínio, dentre eles, os contratos e convênios constituí-
dos para esse fim;

d) recursos provenientes do Fundo Assistencial,
conforme estabelecido pelo Conselho Deliberativo do
AGROS e definido em atos normativos da entidade;

e) doações, subvenções, legados e rendas extraor-
dinárias, não onerosos para o AGROS.

Os recursos previstos nas alíneas “a” a “c”, do cus-
teio do AGROS Saúde I com Odontologia, denomina-
dos Recursos Assistenciais, são obtidos segundo os cri-
térios descritos nos subitens a seguir:

· Contribuição Mensal dos Beneficiários Titulares;
· Beneficiários Titulares com Patrocínio.

· Plano AGROS Saúde I com Odontologia:
O AGROS Saúde I com Odontologia é de contratação

coletiva por adesão e possui segmentações
ambulatorial, hospitalar com obstetrícia e
odontológica, e acomodação em quarto individual. A
adesão do beneficiário ao plano é facultativa, sendo
que a inscrição dos dependentes diretos e especiais
está condicionada à prévia adesão do beneficiário ti-
tular ao qual estejam vinculados. Está registrado na
ANS sob o nº 457.083/08-9.
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Tabela 1 - Valor por Faixa Etária Titular e Dependente
Direto

Faixa Etária Valor (R$)

De 0 a 18 36,15
De 19 a 23 77,50
De 24 a 28 77,50
De 29 a 33 77,50
De 34 a 38 77,50
De 39 a 43 77,50
De 44 a 48 78,29
De 49 a 53 103,86
De 54 a 58 130,71
Acima de 59 170,97

Coberturas:

Previstas nos incisos I a IV, do art. 12 da Lei nº 9.656/
98 e no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da
ANS, vigente à época do evento e relacionados às do-
enças listadas na CID-10, compreendem:

· Cobertura ambulatorial - atendimentos realizados
em consultório ou ambulatório;

· Cobertura hospitalar com obstetrícia - atendimen-
tos em unidade hospitalar, em regime de internação,
inclusive cobertura dos procedimentos relativos ao
atendimento pré-natal, da assistência ao parto, e os
atendimentos caracterizados como urgência e emer-
gência;

· Cobertura odontológica - procedimentos nos ter-
mos estabelecidos no Rol de Procedimentos Odonto-
lógicos da ANS e cobertura adicional de próteses.

O valor da contribuição mensal dos beneficiários
titulares que fazem jus à contribuição de patrocinado-
ra é obtido mediante a aplicação do percentual de con-
tribuição sobre o salário-de-contribuição, definido con-
forme descrito a seguir:

· 2,6% (dois inteiros e seis décimos por cento) para o
beneficiário titular;

· 1,3% (um inteiro e três décimos por cento) para os
dependentes diretos vinculados ao beneficiário ti-
tular.

O percentual de contribuição corresponde à soma
dos percentuais atribuídos ao próprio beneficiário ti-
tular e a cada um dos seus dependentes diretos. En-
tende-se por salário-de-contribuição:

· Para o beneficiário titular ativo: a remuneração bruta
recebida da patrocinadora;

· Para o beneficiário aposentado e pensionista titular
do Regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
a soma do benefício pago pelo INSS e da
complementação paga pelo AGROS;

· Para o beneficiário aposentado e pensionista titular
na vigência da Lei 8.112/90 (Regime Jurídico): a soma
do benefício pago pela patrocinadora e da
complementação paga pelo AGROS;

· Para o beneficiário exonerado: a remuneração rece-
bida da patrocinadora no mês da exoneração, atuali-
zada nas mesmas épocas e pelo mesmo índice que a
remuneração dos servidores ativos da UFV.

O valor obtido para cada grupo familiar, segundo os
critérios descritos acima, é submetido a um piso de R$

66,00 (sessenta e seis reais) e a um teto corresponden-
te ao menor valor entre R$ 396,00 (trezentos e noven-
ta e seis reais) e 9% (nove por cento) do salário-de-
contribuição do beneficiário titular. A contribuição do
beneficiário titular não poderá ser superior ao valor
limite (L), também denominado subteto, obtido se-
gundo a expressão abaixo:

L = Máximo [R$ 60,00; Mínimo (9% × Salário; V × S)],
onde,

V é a soma dos valores atribuídos a cada um dos
integrantes do grupo familiar do beneficiário titular,
em função da sua faixa etária, em conformidade com a
tabela 1;

S é o percentual redutor atribuído a cada beneficiá-
rio titular em função de seu salário-de-contribuição e
do tamanho de seu grupo familiar, conforme definido
na tabela 2.
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Salário de Contribuição (R$)
Tamanho do Grupo Familiar (incluindo o beneficiáriio titular)

Tabela 2 - Percentual Redutor

1 2 3 4 ou mais
Até 924,76 50,00% 51,00% 52,00% 53,00%
De 924,77 a 1.233,02 45,00% 46,00% 47,00% 48,00%
De 1.233,03 a 1.541,27 40,00% 41,00% 42,00% 43,00%
De 1.541,28 a 1.849,53 35,00% 36,00% 37,00% 38,00%
De 1.849,54 a 2.466,04 30,00% 31,00% 32,00% 33,00%
De 2.466,05 a 3.082,55 25,00% 26,00% 27,00% 28,00%
De 3.082,56 a 4.623,82 20,00% 21,00% 22,00% 23,00%
De 4.623,83 a 6.165,09 15,00% 16,00% 17,00% 18,00%
Acima de 6.165,09 10,00% 11,00% 12,00% 13,00%

Tabela 3 - Valor por Faixa Etária Dependente Especial

Faixa Etária Valor (R$)

De 0 a 18 44,79
De 19 a 23 83,53
De 24 a 28 86,40
De 29 a 33 89,40
De 34 a 38 92,52
De 39 a 43 95,76
De 44 a 48 99,91
De 49 a 53 134,13
De 54 a 58 169,63
Acima de 59 222,83

Beneficiários Titulares sem Patrocínio:
O beneficiário titular que não fizer jus à contribui-

ção de patrocinadora, além da contribuição prevista
de 2,6% (dois inteiros e seis décimos por cento) e 1,3%
(um inteiro e três décimos por cento) estabelecido para
os dependentes diretos vinculados ao beneficiário ti-
tular, ficará sujeito também ao recolhimento de uma
contribuição adicional correspondente à aplicação,
sobre o seu salário-de-contribuição, da taxa de 0,01%
(um centésimo por cento) multiplicada pelo número
de integrantes de seu grupo familiar. A diferença apu-
rada entre a contribuição patronal e aquela obtida pela
aplicação do percentual estabelecido acima será assu-
mida pelo Fundo Assistencial dos planos administra-
dos pelo AGROS.

 Beneficiários Titulares sem Direito ao Subsídio do
Fundo Assistencial

Os beneficiários titulares do AGROS Saúde I com
Odontologia que não se enquadrem no disposto na
Resolução nº 201/2008, do Conselho Deliberativo
do AGROS, terão sua contribuição calculada por
meio da aplicação dos percentuais de 2,6% (dois
inteiros e seis  décimos por cento) para o
beneficiário titular e 1,3% (um inteiro e três déci-
mos por cento) para os dependentes diretos vincu-
lados ao beneficiário titular, sobre o seu salário-
de-contribuição. O valor calculado será submetido
ao piso e aos tetos definidos, posteriormente,
acrescido de uma contribuição adicional corres-
pondente a 1,7% (um inteiro e sete décimos por
cento) de seu salário-de-contribuição. A contribui-
ção final não poderá ser superior ao valor limite (L)
estabelecido no custeio.

Dependentes Especiais

A contribuição dos dependentes especiais do
beneficiário titular será obtida segundo a faixa etária
de cada um, em conformidade com a tabela 3 a seguir:

Co-participação do Beneficiário

Além das contribuições definidas, os beneficiários
do AGROS Saúde I com Odontologia, titulares e de-
pendentes, estarão sujeitos à co-participação nos cus-
tos dos procedimentos utilizados, conforme percen-
tuais definidos a seguir:

1. Consultas Médicas: 30% (trinta por cento) do
valor do procedimento;

2. Exames: 30% (trinta por cento) do valor do pro-
cedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais), por exa-
me;
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Faixa Etária Valor (R$)

De 0 a 18 26,85
De 19 a 23 67,12
De 24 a 28 67,12
De 29 a 33 67,12
De 34 a 38 67,12
De 39 a 43 67,12
De 44 a 48 67,12
De 49 a 53 93,97
De 54 a 58 120,82
Acima de 59 161,08

Tabela 1 - Valor por Faixa Etária Titular e Dependente
Direto

3. Consultas/Sessões com nutricionistas, fonoau-
diólogo, terapeuta ocupacional e psicólogo: 30% (trin-
ta por cento) do valor do procedimento, até o limite
de consultas/sessões previsto no Rol de Procedimen-
tos da ANS e 100% (cem por cento) do valor dos proce-
dimentos que excederem o referido limite;

4. Fisioterapia: 30% (trinta por cento) do valor do
procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais) por
procedimento;

5. Acupuntura: 30% (trinta por cento) do valor do
procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais) por
procedimento;

6. Internações Psiquiátricas: 30% (trinta por cento)
do valor dos serviços prestados a partir do 31º (trigési-
mo primeiro) dia de internação;

7. Internações por Dependência Química: 30%
(trinta por cento) do valor dos serviços prestados a
partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de internação.

·  Plano AGROS Saúde I sem Odontologia
O AGROS Saúde I sem Odontologia é de contratação

coletiva por adesão, instituído pelo AGROS – Instituto
UFV de Seguridade Social em 2008 e possui segmen-
tações ambulatorial, hospitalar com obstetrícia e aco-
modação em quarto individual. A adesão do beneficiá-
rio ao plano é facultativa, sendo que a inscrição dos de-
pendentes diretos e especiais está condicionada à pré-
via adesão do beneficiário titular ao qual estejam vin-
culados. Está registrado na ANS sob o nº 457.438/08-9.

Coberturas:
Previstas nos incisos I a III, do art. 12 da Lei nº 9.656/

98 e no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da
ANS, vigente à época do evento e relacionados às do-
enças listadas na CID-10, que compreendem:

· Cobertura ambulatorial - atendimentos realizados
em consultório ou ambulatório;

· Cobertura hospitalar com obstetrícia - atendimen-
tos em unidade hospitalar, em regime de internação,
inclusive cobertura dos procedimentos relativos ao aten-
dimento pré-natal, da assistência ao parto, e os atendi-
mentos caracterizados como urgência e emergência.

Os recursos previstos nas alíneas “a” a “c”, do cus-
teio dos novos produtos, específicos para o AGROS
Saúde I sem Odontologia, denominados Recursos
Assistenciais, serão obtidos segundo os critérios des-
critos nos subitens a seguir:

· Contribuição Mensal dos Beneficiários Titulares

· Beneficiários Titulares com Patrocínio

O valor da contribuição mensal dos beneficiários ti-
tulares que fazem jus à contribuição de patrocinadora
prevista nesse Plano de Custeio será obtido mediante a
aplicação do percentual de contribuição, sobre o seu
salário-de-contribuição, conforme descrito a seguir:

· 2% (dois por cento) para o beneficiário titular;

· 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por
cento) para os dependentes diretos vinculados ao
beneficiário titular.

O percentual de contribuição corresponderá à soma
dos percentuais atribuídos ao próprio beneficiário ti-
tular e a cada um dos seus dependentes diretos.

O valor obtido para cada grupo familiar, segundo os
critérios descritos acima, será submetido a um piso de
R$ 60,00 (sessenta reais) e a um teto correspondente
ao menor valor entre R$ 360,00 (trezentos e sessenta
reais) e 9% (nove por cento) do salário-de-contribui-
ção do beneficiário titular. A contribuição do
beneficiário titular não poderá ser superior ao valor
limite (L), também denominado subteto, obtido se-
gundo a expressão abaixo:

L = Máximo [R$60,00; Mínimo (9%×Salário; V× S)],
onde,

V é a soma dos valores atribuídos a cada um dos
integrantes do grupo familiar do beneficiário titular,
em função da sua faixa etária, em conformidade com a
tabela 1;

S é o percentual redutor atribuído a cada beneficiá-
rio titular em função de seu salário-de-contribuição e
do tamanho de seu grupo familiar, conforme definido
na tabela 2.
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Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)
Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar (incluindo o beneficiáriio titular)

Tabela 2 - Percentual Redutor

1 2 3 4 ou mais

Até 924,76 50,00% 51,00% 52,00% 53,00%
De 924,77 a 1.233,02 45,00% 46,00% 47,00% 48,00%
De 1.233,03 a 1.541,27 40,00% 41,00% 42,00% 43,00%
De 1.541,28 a 1.849,53 35,00% 36,00% 37,00% 38,00%
De 1.849,54 a 2.466,04 30,00% 31,00% 32,00% 33,00%
De 2.466,05 a 3.082,55 25,00% 26,00% 27,00% 28,00%
De 3.082,56 a 4.623,82 20,00% 21,00% 22,00% 23,00%
De 4.623,83 a 6.165,09 15,00% 16,00% 17,00% 18,00%
Acima de 6.165,09 10,00% 11,00% 12,00% 13,00%

Beneficiários Titulares sem Patrocínio

O beneficiário titular que não fizer jus à contribui-
ção de patrocinadora, além da contribuição ficará su-
jeito também ao recolhimento de uma contribuição
adicional correspondente à aplicação, sobre o seu sa-
lário-de-contribuição, da taxa de 0,01% (um centési-
mo por cento) multiplicada pelo número de integran-
tes de seu grupo familiar. A diferença apurada entre a
contribuição patronal e aquela obtida pela aplicação
do percentual estabelecido acima será assumida pelo
Fundo Assistencial dos planos administrados pelo
AGROS.

Beneficiários Titulares sem Direito ao Subsídio do
Fundo Assistencial

Os beneficiários titulares do AGROS Saúde I sem
Odontologia que não se enquadrem no disposto na
Resolução nº 201/2008, do Conselho Deliberativo do
AGROS terão sua contribuição calculada por meio da
aplicação dos percentuais definidos no Plano de Cus-
teio sobre o seu salário-de-contribuição. O valor cal-
culado será submetido ao piso e aos tetos definidos e
posteriormente, acrescido de uma contribuição adici-
onal correspondente a 1,7% (um inteiro e sete déci-
mos por cento) de seu salário-de-contribuição. A con-
tribuição final não poderá ser superior ao valor limite
(L) estabelecido.

Dependentes Especiais
A contribuição dos dependentes especiais do

beneficiário titular será obtida segundo a faixa etária
de cada um, em conformidade com a tabela 3 a se-
guir:

Tabela 3 - Valor por Faixa Etária Dependente Especial

Faixa Etária Valor (R$)

De 0 a 18 35,49
De 19 a 23 73,15
De 24 a 28 76,02
De 29 a 33 79,02
De 34 a 38 82,14
De 39 a 43 85,38
De 44 a 48 88,74
De 49 a 53 124,24
De 54 a 58 159,74
Acima de 59 212,94

Co-participação do Beneficiário

Além das contribuições definidas, os beneficiários
do AGROS Saúde I sem Odontologia, titulares e de-
pendentes, estarão sujeitos à co-participação nos cus-
tos dos procedimentos utilizados, conforme percen-
tuais definidos a seguir:

1. Consultas Médicas: 30% (trinta por cento) do
valor do procedimento;

2. Exames: 30% (trinta por cento) do valor do pro-
cedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais), por exa-
me;

3. Consultas/Sessões com nutricionistas, fonoau-
diólogo, terapeuta ocupacional e psicólogo: 30% (trin-
ta por cento) do valor do procedimento, até o limite
de consultas/sessões previsto no Rol de Procedimen-
tos da ANS e 100% (cem por cento) do valor dos proce-
dimentos que excederem o referido limite;
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4. Fisioterapia: 30% (trinta por cento) do valor do
procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais) por
procedimento;

5. Acupuntura: 30% (trinta por cento) do valor do
procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais) por
procedimento;

6. Internações Psiquiátricas: 30% (trinta por cento)
do valor dos serviços prestados a partir do 31º (trigési-
mo primeiro) dia de internação;

7. Internações por Dependência Química: 30%
(trinta por cento) do valor dos serviços prestados a
partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de internação.

· Plano AGROS Saúde II com Odontologia

O AGROS Saúde II com Odontologia é de contratação
coletiva por adesão, instituído pelo AGROS – Instituto
UFV de Seguridade Social em 2008, possui segmentações
ambulatorial, hospitalar com obstetrícia e Odontologia,
e acomodação coletiva. A adesão do beneficiário ao pla-
no é facultativa, sendo que a inscrição dos dependen-
tes diretos e especiais está condicionada à prévia ade-
são do beneficiário titular ao qual estejam vinculados.
Está registrado na ANS sob o nº 457.084/08-7

Coberturas:

Previstas nos incisos I a IV, do art. 12 da Lei nº 9.656/
98 e no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da
ANS, vigente à época do evento e relacionados às do-
enças listadas na CID-10, compreendem:

· Cobertura ambulatorial - atendimentos realizados em
consultório ou ambulatório;

· Cobertura hospitalar com obstetrícia - atendimentos
em unidade hospitalar, em regime de internação,
inclusive cobertura dos procedimentos relativos ao
atendimento pré-natal, da assistência ao parto, e os
atendimentos caracterizados como urgência e emer-
gência.

· Cobertura odontológica - procedimentos nos termos
estabelecidos no Rol de Procedimentos Odontoló-
gicos da ANS e cobertura adicional de próteses.

Os recursos previstos nas alíneas “a” a “c”, do cus-
teio dos novos produtos, denominados Recursos
Assistenciais, específicos para o AGROS Saúde II com
Odontologia, são obtidos segundo os critérios descri-
tos nos subitens a seguir:

• Contribuição Mensal dos Beneficiários Titulares;

• Beneficiários Titulares com Patrocínio.

O valor da contribuição mensal dos beneficiários
titulares que fazem jus à contribuição de patrocinado-
ra, prevista no Plano de Custeio, será obtido mediante
a aplicação do percentual de contribuição sobre o seu
salário-de-contribuição, conforme descrito a seguir:

· 2,29% (dois inteiros e vinte e nove centésimos por
cento) para o beneficiário titular;

· 1,15% (um inteiro e quinze centésimos por cento)
para os dependentes diretos vinculados ao beneficiário
titular.

O percentual de contribuição corresponderá à soma
dos percentuais atribuídos ao próprio beneficiário ti-
tular e a cada um dos seus dependentes diretos.

O valor obtido para cada grupo familiar, segundo os
critérios descritos acima, será submetido a um piso de
R$ 59,00 (cinquenta e nove reais) e a um teto corres-
pondente ao menor valor entre R$ 349,00 (trezentos e
quarenta e nove reais) e 9% (nove por cento) do salá-
rio-de-contribuição do beneficiário titular. A contribui-
ção do beneficiário titular não poderá ser superior ao
valor limite (L), também denominado subteto, obtido
segundo a expressão abaixo:

L = 87% x Máximo [R$60,00; Mínimo
(9%×Salário;V×S)],  onde:

V é a soma dos valores atribuídos a cada um dos
integrantes do grupo familiar do beneficiário titular,
em função da sua faixa etária, em conformidade com a
tabela 1;

S é o percentual redutor atribuído a cada beneficiá-
rio titular em função de seu salário-de-contribuição e
do tamanho de seu grupo familiar, conforme definido
na tabela 2.

Tabela 1 - Valor por Faixa Etária Titular e Dependente
Direto

De 0 a 18 36,15
De 19 a 23 77,50
De 24 a 28 77,50
De 29 a 33 77,50
De 34 a 38 77,50
De 39 a 43 77,50
De 44 a 48 78,29
De 49 a 53 103,86
De 54 a 58 130,71
Acima de 59 170,97

Faixa Etária Valor (R$)
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Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)
Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar (incluindo o beneficiáriio titular)

Tabela 2 - Percentual Redutor

1 2 3 4 ou mais

Até 924,76 50,00% 51,00% 52,00% 53,00%
De 924,77 a 1.233,02 45,00% 46,00% 47,00% 48,00%
De 1.233,03 a 1.541,27 40,00% 41,00% 42,00% 43,00%
De 1.541,28 a 1.849,53 35,00% 36,00% 37,00% 38,00%
De 1.849,54 a 2.466,04 30,00% 31,00% 32,00% 33,00%
De 2.466,05 a 3.082,55 25,00% 26,00% 27,00% 28,00%
De 3.082,56 a 4.623,82 20,00% 21,00% 22,00% 23,00%
De 4.623,83 a 6.165,09 15,00% 16,00% 17,00% 18,00%
Acima de 6.165,09 10,00% 11,00% 12,00% 13,00%

Beneficiários Titulares sem Patrocínio
O beneficiário titular que não fizer jus à contribui-

ção de patrocinadora descrita no Plano de Custeio,
além da contribuição prevista ficará sujeito também
ao recolhimento de uma contribuição adicional cor-
respondente à aplicação, sobre o seu salário-de-con-
tribuição, da taxa de 0,01% (um centésimo por cento)
multiplicada pelo número de integrantes de seu gru-
po familiar. A diferença apurada entre a contribuição
patronal e aquela obtida pela aplicação do percentual
estabelecido acima será assumida pelo Fundo
Assistencial dos planos administrados pelo AGROS.

Beneficiários Titulares sem Direito ao Subsídio do
Fundo Assistencial

Os beneficiários titulares do AGROS Saúde II com
Odontologia que não se enquadrem no disposto na
Resolução nº 201/2008, do Conselho Deliberativo do
AGROS terão sua contribuição calculada por meio da
aplicação dos percentuais definidos sobre o seu salá-
rio-de-contribuição. O valor calculado será submetido
ao piso e aos tetos definidos e, posteriormente, acres-
cido de uma contribuição adicional correspondente a
1,7% (um inteiro e sete décimos por cento) de seu sa-
lário-de-contribuição. A contribuição final não poderá
ser superior ao valor limite (L) estabelecido.

Dependentes Especiais

A contribuição dos dependentes especiais do
beneficiário titular será obtida segundo a faixa etária
de cada um, em conformidade com a tabela 3 a se-
guir:

Co-participação do Beneficiário

Além das contribuições definidas, os beneficiários
do AGROS Saúde II com Odontologia, titulares e de-
pendentes, estarão sujeitos à co-participação nos cus-
tos dos procedimentos utilizados, conforme percen-
tuais definidos a seguir:

1. Consultas Médicas: 30% (trinta por cento) do va-
lor do procedimento;

2. Exames: 30% (trinta por cento) do valor do proce-
dimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais), por exame;

3. Consultas/Sessões com nutricionistas, fonoaudió-
logo, terapeuta ocupacional e psicólogo: 30% (trinta
por cento) do valor do procedimento, até o limite de
consultas/sessões previsto no Rol de Procedimentos
da ANS e 100% (cem por cento) do valor dos procedi-
mentos que excederem o referido limite;

Tabela 3 - Valor por Faixa Etária Dependente Especial

De 0 a 18 40,53
De 19 a 23 71,68
De 24 a 28 74,10
De 29 a 33 76,61
De 34 a 38 79,22
De 39 a 43 81,93
De 44 a 48 89,48
De 49 a 53 114,01
De 54 a 58 143,77
Acima de 59 197,27

Faixa Etária Valor (R$)



39

4. Fisioterapia: 30% (trinta por cento) do valor do
procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais) por
procedimento;

5. Acupuntura: 30% (trinta por cento) do valor do
procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais) por
procedimento;

6. Internações Psiquiátricas: 30% (trinta por cento)
do valor dos serviços prestados a partir do 31º (trigési-
mo primeiro) dia de internação;

7. Internações por Dependência Química: 30% (trin-
ta por cento) do valor dos serviços prestados a partir
do 31º (trigésimo primeiro) dia de internação.

· Plano AGROS Saúde II sem Odontologia:
O AGROS Saúde II sem Odontologia é de contratação

coletiva por adesão, instituído pelo AGROS – Instituto
UFV de Seguridade Social em 2008, e possui
segmentações ambulatorial, hospitalar com obstetrí-
cia e acomodação coletiva. A adesão do beneficiário
ao plano é facultativa, sendo que a inscrição dos de-
pendentes diretos e especiais está condicionada à pré-
via adesão do beneficiário titular ao qual estejam vin-
culados. Está registrado na ANS sob o nº 457.437/08-1.

Coberturas:

Previstas nos incisos I a III, do art. 12 da Lei nº 9.656/
98 e no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da
ANS, vigente à época do evento e relacionados às do-
enças listadas na CID-10, compreendem:

· Cobertura ambulatorial - atendimentos realiza-
dos em consultório ou ambulatório;

· Cobertura hospitalar com obstetrícia - atendi-
mentos em unidade hospitalar, em regime de
internação, inclusive cobertura dos procedimentos
relativos ao atendimento pré-natal, da assistência ao
parto, e os atendimentos caracterizados como urgên-
cia e emergência.

Os recursos previstos nas alíneas “a” a “c”, do cus-
teio dos novos produtos, denominados Recursos
Assistenciais, específicos para o AGROS Saúde II sem
Odontologia, são obtidos segundo os critérios descri-
tos nos subitens a seguir:

· Contribuição Mensal dos Beneficiários Titulares;

· Beneficiários Titulares com Patrocínio.

O valor da contribuição mensal dos beneficiários
titulares que fazem jus à contribuição de patrocinado-

ra prevista no Plano de Custeio será obtido mediante a
aplicação do percentual de contribuição sobre o seu
salário-de-contribuição, conforme descrito a seguir:

· 1,76% (um inteiro e setenta e seis centésimos por
cento) para o beneficiário titular;

· 1,1% (um inteiro e um décimo por cento) para os
dependentes diretos vinculados ao beneficiário titu-
lar.

O percentual de contribuição corresponderá à soma
dos percentuais atribuídos ao próprio beneficiário ti-
tular e a cada um dos seus dependentes diretos.

O valor obtido para cada grupo familiar, segundo os
critérios descritos acima, será submetido a um piso de
R$ 53,00 (cinquenta e três reais) e a um teto corres-
pondente ao menor valor entre R$ 318,00 (trezentos e
dezoito reais) e 9% (nove por cento) do salário-de-con-
tribuição do beneficiário titular. A contribuição do
beneficiário titular não poderá ser superior ao valor
limite (L), também denominado subteto, obtido se-
gundo a expressão a seguir:

L = 87% x Máximo [R$60,00;Mínimo
(9%×Salário;V×S), onde:

V é a soma dos valores atribuídos a cada um dos
integrantes do grupo familiar do beneficiário titular,
em função da sua faixa etária, em conformidade com a
tabela 1;

S é o percentual redutor atribuído a cada beneficiá-
rio titular em função de seu salário-de-contribuição e
do tamanho de seu grupo familiar, conforme definido
na tabela 2.

Tabela 1 - Valor por Faixa Etária Titular e Dependente
Direto

De 0 a 18 26,85
De 19 a 23 67,12
De 24 a 28 67,12
De 29 a 33 67,12
De 34 a 38 67,12
De 39 a 43 67,12
De 44 a 48 67,12
De 49 a 53 93,97
De 54 a 58 120,82
Acima de 59 161,08

Faixa Etária Valor (R$)
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Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)Salário de Contribuição (R$)
Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar Tamanho do Grupo Familiar (incluindo o beneficiáriio titular)

Tabela 2 - Percentual Redutor

1 2 3 4 ou mais

Até 924,76 50,00% 51,00% 52,00% 53,00%
De 924,77 a 1.233,02 45,00% 46,00% 47,00% 48,00%
De 1.233,03 a 1.541,27 40,00% 41,00% 42,00% 43,00%
De 1.541,28 a 1.849,53 35,00% 36,00% 37,00% 38,00%
De 1.849,54 a 2.466,04 30,00% 31,00% 32,00% 33,00%
De 2.466,05 a 3.082,55 25,00% 26,00% 27,00% 28,00%
De 3.082,56 a 4.623,82 20,00% 21,00% 22,00% 23,00%
De 4.623,83 a 6.165,09 15,00% 16,00% 17,00% 18,00%
Acima de 6.165,09 10,00% 11,00% 12,00% 13,00%

Beneficiários Titulares sem Patrocínio

O beneficiário titular que não fizer jus à contribui-
ção de patrocinadora descrita no Plano de Custeio,
além da contribuição ficará sujeito também ao reco-
lhimento de uma contribuição adicional corresponden-
te à aplicação, sobre o seu salário-de-contribuição, da
taxa de 0,01% (um centésimo por cento) multiplicada
pelo número de integrantes de seu grupo familiar. A
diferença apurada entre a contribuição patronal e
aquela obtida pela aplicação do percentual estabele-
cido acima será assumida pelo Fundo Assistencial dos
planos administrados pelo AGROS.

Beneficiários Titulares sem Direito ao Subsídio do
Fundo Assistencial

Os beneficiários titulares do AGROS Saúde II sem
Odontologia que não se enquadrem no disposto na
Resolução nº 201/2008, do Conselho Deliberativo do
AGROS terão sua contribuição calculada por meio da
aplicação dos percentuais sobre o seu salário-de-con-
tribuição. O valor calculado será submetido ao piso e
aos tetos definidos e, posteriormente, acrescido de
uma contribuição adicional correspondente a 1,7% (um
inteiro e sete décimos por cento) de seu salário-de-
contribuição. A contribuição final não poderá ser su-
perior ao valor limite (L) estabelecido.

Dependentes Especiais

A contribuição dos dependentes especiais do
beneficiário titular será obtida segundo a faixa etária
de cada um, em conformidade com a tabela 3 a se-
guir:

Tabela 3 - Valor por Faixa Etária Dependente Especial

De 0 a 18 31,23
De 19 a 23 61,30
De 24 a 28 63,72
De 29 a 33 66,23
De 34 a 38 68,84
De 39 a 43 71,55
De 44 a 48 78,07
De 49 a 53 104,12
De 54 a 58 133,88
Acima de 59 187,38

Faixa Etária Valor (R$)

Co-participação do Beneficiário

Além das contribuições, os beneficiários do AGROS
Saúde II sem Odontologia, titulares e dependentes,
estarão sujeitos à co-participação nos custos dos pro-
cedimentos utilizados, conforme percentuais defini-
dos a seguir:

1. Consultas Médicas: 30% (trinta por cento) do va-
lor do procedimento;

2. Exames: 30% (trinta por cento) do valor do proce-
dimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais), por exame;

3. Consultas/Sessões com nutricionistas, fonoau-
diólogo, terapeuta ocupacional e psicólogo: 30% (trin-
ta por cento) do valor do procedimento, até o limite
de consultas/sessões previsto no Rol de Procedimen-
tos da ANS e 100% (cem por cento) do valor dos proce-
dimentos que excederem o referido limite;
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4. Fisioterapia: 30% (trinta por cento) do valor do
procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais) por
procedimento;

5. Acupuntura: 30% (trinta por cento) do valor do
procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem reais) por
procedimento;

6. Internações Psiquiátricas: 30% (trinta por cento)
do valor dos serviços prestados a partir do 31º (trigési-
mo primeiro) dia de internação;

7. Internações por Dependência Química: 30%
(trinta por cento) do valor dos serviços prestados a
partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de internação.

Contribuição das Patrocinadoras

· Patrocinadora AGROS

A contribuição mensal da patrocinadora AGROS será
determinada pela aplicação da taxa de 4,603% (quatro
inteiros e seiscentos e três milésimos por cento) so-
bre a folha salarial de todos os seus empregados parti-
cipantes dos Planos AGROS Saúde I e II com e sem Odon-
tologia.

· Patrocinadora UFV
A contribuição mensal da patrocinadora Universi-

dade Federal de Viçosa – UFV corresponderá ao valor
per capita a ser repassado pelo Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, por meio da Secretaria
de Orçamento Federal, em conjunto com a Secretaria
de Recursos Humanos (Ofício-Circular Conjunto nº 2/
SOF/SRH/MP, de 11.04.2008), multiplicado pelo núme-
ro de beneficiários que fazem jus a esse patrocínio,
conforme estabelecido pela legislação aplicável e de-
mais instrumentos que regulam a existência de patro-
cínio. Somente fizeram jus a  essa  contribuição em
2008, os  servidores  da UFV enquadrados como técni-

cos administrativos. Em janeiro de 2009, foram incluí-
dos os Docentes da Patrocinadora.

Garantias Financeiras

O AGROS fez a constituição das provisões técnicas e
garantias financeiras conforme estabelecia a Resolu-
ção Normativa nº 160/2007 da Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS).

A obrigatoriedade de constituição das provisões ini-
ciou-se em janeiro de 2008, sendo permitida a consti-
tuição/observância gradativa das garantias financeiras,
pelo prazo máximo de 6 anos, observada a proporção
mensal cumulativa de 1/72 sobre o montante calcula-
do. A partir de janeiro de 2014, o AGROS deverá obser-
var também a Margem de Solvência, o que poderá ser
feito de forma gradativa, pelo prazo de 10 anos, obser-
vada a proporção mensal cumulativa de 1/120 sobre o
montante calculado.

a) Patrimônio Mínimo Ajustado – PMA: representa
o valor mínimo a ser observado no Patrimônio Social
do Instituto. Trata-se de um compromisso da operado-
ra e não do plano administrado.

b) Provisão de Risco: provisão destinada à garantia
da parcela das contraprestações cuja vigência do risco
ainda não tenha findado.

c) Provisão para Eventos Ocorridos e Não-Avisados
– PEONA: provisão destinada ao pagamento dos even-
tos que já tenham ocorrido e que não tenham sido
registrados contabilmente pela Operadora.

Em cumprimento à Resolução Normativa 206/2009,
o saldo relativo à Provisão de Risco será integralmente
revertido, em janeiro de 2010, para lastrear a Provisão
de Eventos Ocorridos e não Avisados – PEONA, em de-
corrência da extinção da Provisão de Risco pela ANS.

2009 2008
(Mil) (Mil)

PROGRAMA ASSISTENCIAL 36.386 29.097
 - FUNDOS ASSISTENCIAIS 36.386 29.097
   - Fundo Garantidor – Patrimônio Mínimo Ajustado - PMA 1.006 698
   - Provisão de Riscos 403 713
   - Provisão p/Eventos Ocorridos e Não-Avisados - PEONA 859 1.829
   - Fundo Assistencial 34.118 25.857

NOMENCLATURA
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Em 18 de novembro de 2009, o AGROS obteve o re-
gistro definitivo concedido pela ANS – Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar, na modalidade de
autogestão, para atuar no mercado de saúde suple-
mentar como operadora de planos de assistência à saú-
de, conforme publicado no Diário Oficial da União em
19 de novembro de 2009.

3. APRESENTAÇÃO E PRINCIPAIS PRÁTICAS
CONTÁBEIS

(a) Apresentação das Demonstrações Contábeis

As demonstrações contábeis foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
na extensão aplicável às entidades fechadas de previ-
dência complementar e em conformidade com as dire-
trizes contábeis estabelecidas pelo Ministério da Previ-
dência e Assistência Social – MPAS para tais entidades,
que não requerem a divulgação separada de ativos e
passivos circulantes e em longo prazo, conforme Reso-
luções do Conselho de Gestão da Previdência Comple-
mentar - CGPC nº 5, de 30 de janeiro de 2002 e nº 10 de
05 de julho de 2002 e retificações.

A estrutura de formação do elenco contábil foi al-
terada a partir de 1º de janeiro de 2002.

Em 26 de janeiro de 2009, o Conselho de Gestão da
Previdência Complementar alterou significativamen-
te os procedimentos contábeis das Entidades Fecha-
das de Previdência Complementar, mediante a Reso-
lução nº 28, editando um novo plano de contas a ser
utilizado a partir de 01 de janeiro de 2010. Em 24 de
setembro de 2009,  a SPC - Secretaria de Previdência
Complementar ditou as normas complementares,
como também as funções e funcionamento das con-
tas, através  da Instrução Normativa nº 34.

Em 22 de dezembro de 2009, a ANS – Agência Naci-
onal de Saúde Suplementar publicou a Resolução
Normativa nº 207 e a Instrução Normativa nº 36, deter-
minando a implantação, a partir de janeiro de 2010, do
plano de contas padrão para as Operadoras de Planos
de Saúde.

(b) Principais Práticas Contábeis

As práticas contábeis e procedimentos adotados na
elaboração das demonstrações contábeis podem ser
resumidos como segue:

(I)  Ativo Realizável - Programa Previdencial e
Assistencial

As contribuições das patrocinadoras e dos partici-
pantes são contabilizadas pelo regime de competên-

cia. As contribuições em atraso da patrocinadora UFV
são atualizadas monetariamente, até a data base das
demonstrações contábeis, com base na variação da TR
– Taxa Referencial acrescida de 12% a.a., sem incidên-
cia de multa.

O Instituto registra provisão para créditos em atra-
so sobre os valores a receber da patrocinadora UFV.

(II) Ativo Realizável – Programa Administrativo
O Instituto registra as despesas que contribuirão

para a formação de resultados de meses subseqüen-
tes, como também, os adiantamentos de férias e 13º
salários dos funcionários.

(III) Ativo Realizável - Programa de Investimentos

Renda Fixa e Renda Variável - O Conselho de Ges-
tão da Previdência Complementar – CGPC, por meio
da Resolução nº 4, de 30 de janeiro de 2002 e disposi-
ções complementares, estabeleceu novos critérios
para registro e avaliação contábil dos títulos e valores
mobiliários, a partir de 1º de janeiro de 2002.  As prin-
cipais mudanças introduzidas referem-se à classifica-
ção e critério de avaliação dos títulos em duas catego-
rias distintas, como segue:

· Títulos para negociação – Referem-se a títulos e
valores mobiliários adquiridos com o propósito de se-
rem ativa e frequentemente negociados, avaliados
pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado
do exercício;

· Títulos mantidos até o vencimento – Referem-se a
títulos e valores mobiliários, exceto ações não resga-
táveis, para as quais haja intenção e capacidade finan-
ceira do Instituto de mantê-los em carteira até os ven-
cimentos, avaliados pelos custos de aquisição, acres-
cidos dos rendimentos em contrapartida ao resultado
do exercício.

- Investimentos Imobiliários - Estão registrados pelo
valor reavaliado, revisto a cada três anos, como deter-
mina a Resolução CMN nº 3792, de 24 de setembro de
2009 (revogou a Resolução nº 3.456, de 01 de junho de
2007) e Resoluções CGPC nº 5, de 30 de janeiro de 2002
nº 10 de 05 de julho de 2002, e retificações. A
reavaliação dos imóveis do AGROS ocorreu em 20 de
novembro de 2008. A depreciação é calculada pelo
método linear, utilizando-se taxas correspondentes à
vida útil estimada dos bens.

- Operações com Participantes – Estão avaliadas pelo
valor das operações, corrigido pela variação da TR –
Taxa Referencial, acrescido de juros de 0,8% ao mês e
taxa de administração de 0,2% ao mês. O período mé-
dio dos empréstimos é de 54 meses. A partir de julho
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de 2009, as operações passaram a ser corrigidas pelo
INPC-IBGE, acrescidas de juros de 0,6% ao mês e taxa
de administração de 0,1% ao mês. O prazo médio dos
empréstimos passou para 39 meses.

EMAADI – Empréstimo de Amortização Aleatória
Diferida.

Em 1991, o AGROS emprestou a todos os seus parti-
cipantes, Celetistas e Estatutários, as importâncias
equivalentes ao valor da Reserva de Poupança consti-
tuída em 31 de dezembro de 1990 de cada um, sob a
forma de Empréstimo de Amortização Aleatória
Diferida - EMAADI, após aprovação do Conselho
Deliberativo por meio da Resolução nº 37/91, de 17 de
maio de 1991.

O EMAADI está sujeito à atualização monetária pelo
mesmo índice aplicável à Reserva de Poupança: INPC,
acrescido de 12% a.a. Sua amortização foi inicialmente
prevista para iniciar na época da aposentadoria do par-
ticipante, mediante a aplicação de um fator redutor,
calculado atuarialmente, sobre os benefícios a serem
pagos.

Em 1993, em função da necessidade de adaptação
do AGROS à Lei nº 8.112/90, o Instituto procedeu à de-
volução parcial da Reserva de Poupança, constituída a
partir das contribuições realizadas pelos próprios par-
ticipantes alcançados pelo RJU, deduzindo de eventu-
ais saldos a receber decorrentes do EMAADI. Para
formalização da devolução parcial, os participantes
assinaram Termo de Opção e Renúncia referente à
suplementação de aposentadoria por tempo de servi-
ço. Essa devolução foi autorizada pelo Conselho
Deliberativo por intermédio da Resolução nº 54/93 de
24 de setembro de 1993.

Em 2008, o AGROS concedeu novamente aos parti-
cipantes Celetistas, as importâncias equivalentes ao
valor da Reserva de Poupança de cada um, constituída
até 31 de outubro de 2008, sob a forma de Empréstimo
de Amortização Aleatória Diferida – EMAADI, deduzin-
do os saldos a receber  do EMAADI concedido anterior-
mente, com base em estudos atuariais e aprovação do
Conselho Deliberativo, por meio da Resolução nº 216/
2008, de 21 de novembro de  2008.

(IV) Ativo Permanente

- Representa os bens necessários ao funcionamen-
to do Instituto. - Tais bens são registrados ao custo de
aquisição e são depreciados pelo método linear, com
base nas seguintes taxas anuais: instalações: 10%;
móveis e utensílios 10%; máquinas e equipamentos:
10%; computadores e periféricos: 20%; veículos: 20%;

ambulância: 33,33%; biblioteca: 10%; sistema de co-
municação: 10%.

O AGROS, em 2004, construiu sua sede em terreno
cedido pela Universidade Federal de Viçosa – UFV. Em
contrapartida a essa cessão, foi construído um edifício
para a UFV, denominado Centro de Ciências Humanas
– CCH, no Campus da UFV.

Os processos de depreciação e amortização, con-
forme suas características contábeis, ocorreram a par-
tir de novembro de 2005, cuja taxa anual é de 2%, de
acordo com o contrato de comodato firmado entre o
AGROS e a UFV, pelo período de 50 anos.

(V) Exigível Operacional

- Registra os valores dos compromissos em curto
prazo, dos programas Previdencial, Assistencial, Ad-
ministrativo e de Investimentos.

(VI) Exigível Contingencial

- Registra os valores contingentes referentes às
ações dos programas previdencial, assistencial, inves-
timentos e administrativo respaldado na opinião dos
consultores jurídicos do Instituto.

(VII) Exigível Atuarial

- Resulta de cálculos atuariais do valor atual dos
compromissos futuros relativos aos benefícios vitalíci-
os decorrentes de aposentadorias e de pensões a se-
rem pagos aos participantes dos planos
previdenciários, deduzidos do valor atual das contri-
buições futuras, preparadas por atuário externo.

(VIII) Resultado

- As operações são registradas e apuradas em regi-
me de competência, com exceção  do plano CD-01 que,
no recebimento, utiliza o regime de caixa.

(IX) Transferências Interprogramas

- Resultados dos Investimentos - São transferidos
do Programa de investimento para os Programas
Previdenciários, Assistencial e Administrativo, propor-
cionalmente à participação do patrimônio de cada Pro-
grama no montante aplicado.
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4. PROGRAMA PREVIDENCIAL (Em R$ Mil):

2009 2008

Contribuições normais do mês a receber da patrocinadora UFV 5 2
Contribuições normais em atraso a receber da patrocinadora UFV 26.606 23.424
Provisão para créditos em atraso (26.606) (23.424)
Contribuições normais do mês a receber de participantes 10 134
Contribuições normais em atraso a receber de participantes 0,00 0,00
Total 15     136

2009 2008
Contribuições normais do mês a receber da patrocinadora UFV 1.778  1.024
Contribuições normais em atraso a receber da patrocinadora UFV 135.315  113.368
Provisão para créditos em atraso (135.315)  (113.368)
Contribuições normais do mês a receber de participantes 626 560
Contribuições normais em atraso a receber de participantes 72 131
Utilização -  PAS a receber de participantes 350 323
Utilização -  PAS em atraso a receber de participantes 15 29
Outros – Valores a Recuperar a Receber e Adiantamentos. 123 52
Total 2.964 2.119

5. PROGRAMA ASSISTENCIAL (Em R$ Mil):

2008 2007
Despesas Futuras 15 14
Valores a Recuperar 3.723 2.139
Valores a Receber    = Parcelamento de Férias – UFV. 55 29
Adiantamentos          = Férias – 13º salário – Pronto Pagto. 109 96
Outros – Consignação de Valores = IPTU parcelado. 13 17
Provisões p/perdas c/crédito de liquidação duvidosa (23) 0,00
Total 3.892 2.295

6. PROGRAMA ADMINISTRATIVO (Em R$ Mil):

2009 2008
Renda Fixa

(a) Aplicações em Instituições Financeiras
Quotas de Fundos de Investimentos Financeiros 300.152 268.750
(b) Título de Empresas
Debêntures não Conversíveis de Empresas 5.783 5.942

Total (*) 305.935 274.692

7. PROGRAMA DE INVESTIMENTO
7.1. Composição de Valores dos Investimentos em Renda Fixa (Em R$ Mil):7.1. Composição de Valores dos Investimentos em Renda Fixa (Em R$ Mil):7.1. Composição de Valores dos Investimentos em Renda Fixa (Em R$ Mil):7.1. Composição de Valores dos Investimentos em Renda Fixa (Em R$ Mil):7.1. Composição de Valores dos Investimentos em Renda Fixa (Em R$ Mil):
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7.2. O Instituto classificou seus títulos e valores mobiliários de renda fixa existentes em 31 de dezembro de
2009, conforme descrito abaixo (Em R$ Mil):

NomenclaturaNomenclaturaNomenclaturaNomenclaturaNomenclatura

Títulos paraTítulos paraTítulos paraTítulos paraTítulos para
NegociaçãoNegociaçãoNegociaçãoNegociaçãoNegociação

Títulos Mantidos até o VencimentoTítulos Mantidos até o VencimentoTítulos Mantidos até o VencimentoTítulos Mantidos até o VencimentoTítulos Mantidos até o Vencimento

CustoCustoCustoCustoCusto MercadoMercadoMercadoMercadoMercado MercadoMercadoMercadoMercadoMercado

Carteira própria e fundos exclusivos (1) (2) (2)

Aplicações em Instituições Financeiras

Quotas de Fundos Exclusivos de
Investimentos - Renda Fixa 0,00 58.201 207.997

Título de Empresas

Debêntures não Conversíveis de Empresas 0,00 5.783 0,00

Total da carteira própria e fundos exclusivos 0,00 63.984 207.997

Carteiras administradas por terceiros

Quotas de Fundos de Investimentos
Financeiros - Renda Fixa -  Fundos não Exclusivos 0,00 7.683 26.271

Total das carteiras administradas por terceiros 0,00 7.683 26.271

Total de investimentos em renda fixa 0,00 71.667 234.268
(1) Valor de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos calculados “pró-rata tempore”.

(2)Valor líquido provável de realização obtido mediante aplicação de modelo ou técnica de precificação.

7.3. Os vencimentos dos títulos dos fundos exclusivos a serem mantidos até o vencimento representados pelo
VALOR líquido, são como seguem (Em R$ Mil):

2010 11.628

2011 1.029

2012 4.144

2013 6.930

2014 3.735

2015 8.886

2016 0,00

2017 21.849

Total 58.201

7.4. O Instituto tem a intenção e capacidade financeira de manter até o vencimento os títulos classificados na
categoria “Títulos Mantidos até o Vencimento”.
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20092009200920092009 20082008200820082008

Investimentos Imobiliários
(a) Terrenos 0,00 0,00

0,00

(b) Imóveis em Construção 0,00 0,00
Centro Comercial Arthur Bernardes Filho 0,00 0,00

(c) Edificações Locadas a Terceiros 44.015 45.037
Centro Comercial Arthur Bernardes Filho 17.307 17.700
Galpão Comercial em Viçosa 565 583
Edifício Mirafiori 1.487 1.542
Edifício Comendador Barbosa Melo 3.499 3.628
Edifício Mercantil 1.537 1.594
Edifício Quartzo 0,00 0,00
Edifício Antônio Oliveira 0,00 0,00
Life Center - Centro Cirúrgico Avançado 19.620 19.990

(d) Edificações Locadas à Patrocinadora 2.313 2.394
Edifício Comendador Barbosa Melo 2.056 2.119
Edifício Brasília Rádio Center 257 275

(e) Aluguéis e Direitos a Receber 1.050 1.315

Total 47.378 48.746

7.5. Composição de Valores dos Investimentos em Renda Variável (Em R$ Mil):

20092009200920092009 20082008200820082008

Renda Variável

(a) Mercado de Ações
   Mercado à Vista 160.329 92.428

   Mercado de Opções
   Opções de Índice 0,00 4.437

(b) Fundos de Investimentos
    Quotas de Fundos de Investimentos em Empresas Emergentes 5.798 5.944

TotalTotalTotalTotalTotal 166.127 102.809

As quotas de fundos de investimento em empresas emergentes representam a parcela do AGROS no Life
Fundo Mútuo de Investimentos em Empresas Emergentes. O fundo foi criado em junho de 2002 para administrar
o aporte de recursos e a apropriação dos investimentos auferidos com o Hospital Life Center. O AGROS possui
participação de 33,45% do fundo.

7.6. Composição de Valores dos Investimentos Imobiliários (Em R$ Mil):
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Em 31 de dezembro de 2009, o Instituto possuía participação de 23,08% no complexo imobiliário hospitalar
denominado Life-Center - Centro Cirúrgico Avançado, avaliado ao custo.

O Instituto procedeu à reavaliação dos seus investimentos imobiliários na data base de 20 de novembro de
2008, reconhecendo a mesma em sua contabilidade em 31-12-2008. As reavaliações foram efetuadas pela em-
presa Host Engenharia Ltda.

Os efeitos dessa reavaliação foram contabilizados no resultado do exercício de 2008, do programa de inves-
timentos, como demonstrado a seguir:

7.7. Composição de Valores da Reavaliação Imobiliária (Em R$ Mil):

Terrenos 0,00 0,00 0,00
Edificações Locadas à Patrocinadora 931 2.394 1.463
Edificações para Renda 19.522 45.037 25.515

Total 20.453 47.431 26.978

Investimentos Imobiliários Valor Contábil
antes da Reavaliação

Efeito da
Reavaliação
31/12/2008

Valor
Reavaliado
31/12/2008

Os ativos reavaliados continuaram a ser depreciados anualmente pela vida útil remanescente estimada nos
referidos laudos de reavaliação.

O Edifício Life Center, cuja participação do AGROS é de 23,08 % passou por processo de reavaliação em
dezembro de 2004, cujo laudo foi emitido pela empresa: ENAPE ENGENHARIA DE AVALIAÇÕES LTDA. Com efeito,
o valor deste investimento passou de R$ 6.850.021,71 em 19/12/2004 para R$7.672.284,90 a partir de 20/12/2004,
data da emissão do Laudo de Avaliação e apropriação contábil. Atendendo ao que determina a legislação, o
AGROS procedeu nova reavaliação em 28/08/2005, passando o valor deste investimento para R$ 9.670.000,00.
Dando seqüência às determinações legais, procedeu-se nova reavaliação em 20 de novembro de 2008, passando
o valor deste investimento para R$19.990.000,00.

7.8. Composição de Valores das Operações com Participantes (Em R$ Mil):

2009 2008
Operações com participantes
Empréstimos a participantes 48.895 40.582
Empréstimo - Inadimplentes 46 0,00
Empréstimo de Amortização Aleatória Diferida – EMAADI 6.878 4.707
Total 55.819 45.289

7.9. Composição de Valores dos Outros Realizáveis (Em R$ Mil):

          2009 2008

Outros Realizáveis
Co-participações
Fiança-Caução 102 50
Depósitos Judiciais 0,00 0,00
Ações Judiciais 0,00 291
Total 102 341
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8. PERMANENTE (Em R$ Mil):

20092009200920092009 20082008200820082008

PERMANENTE
Imobilizado

Instalações 19 23
Móveis e Utensílios 118 136
Máquinas e Equipamentos 150 167
Veículos 90 149
Biblioteca 6 5
Sistema de Comunicação 9 10
Computadores e Periféricos 106 86
Edificações – Sede do Agros 1.216 1.242
Obras em Andamento –Sede do Agros e Auditório da UFV. 20 21

Sub-total 1.734 1.839

Diferido
Software 1 3
Edificações – Obra CCH-UFV 473 554

Sub-total 474 557

Total 2.208 2.396
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10. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL (Em R$ MIL):

Provisão para contingências
Programa Previdenciário 135 20 115
Programa Assistencial 408 (116) 524
Programa Administrativo 3.664 1.285 2.379
Programa de Investimentos 17.180 2.835 14.345

Total 21.387 4.024 17.363

Saldo
em 31/12/2008

Saldo em
31/12/2009

Acréscimos
(decréscimos)

de 2009

9. EXIGÍVEL OPERACIONAL (Em R$ Mil):

2009 2008

Programa Previdenciários
Benefício de pagamento único 0,00 0,00
Retenções a Recolher 8 10

Total 8 10

Programa Assistencial
Créditos de associados e empresas conveniadas 1.532 1.453
Serviços de terceiros 119 175
Fornecedores 19 0,00
Retenções a Recolher 276 228
Tributos a Pagar 91 111
Créditos de Terceiros 74 84

Total 2.111 2.051

Programa Administrativo
Pessoal e encargos a pagar 845 822
Serviços prestados 98 26
Fornecedores 5 12
Retenções a recolher 87 120
Tributos a Pagar 100 2
Créditos de terceiros 0,00 2

Total 1.135 984

Programa de Investimentos
Renda Variável 0,00 412
Investimentos Imobiliários 8 1
Operações com Participantes 167 330
Fiança-Caução 102 50

Total 277 793

Total do Exigível Operacional 3.531 3.838

A Administração do AGROS constituiu provisão em montante suficiente para cobrir prováveis perdas em
ações judiciais e processos administrativos envolvendo questões trabalhistas, tributárias, encargos sociais,
aspectos civis e outros assuntos.
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11. PROVISÕES MATEMÁTICAS E RESULTADO REALIZADO (Em R$ Mil):
O montante das Provisões Matemáticas consignadas no balanço patrimonial foi determinado pela assessoria

atuarial: ATEST – Consultoria Atuarial. A movimentação do exercício pode ser sumariada da seguinte forma:

Saldos
em

31.12.2009
Composição

Saldos
em

31.12.2008

Movimento
de

Provisões

Provisões Matemáticas
Benefícios Concedidos 130.226 6.611 123.615
  Benefícios do Plano c/Geração Atual 130.226 6.611 123.615
    - Plano A - CLT 48.047 4.451 43.596
    - Plano B – RJU 82.179 2.160 80.019

Benefícios a Conceder 180.145 6.496 173.649
 Benefícios a Conceder - BD 179.956 6.350 173.606
   Benefícios do Plano c/Geração Atual 200.398 13.164 187.234
    - Plano A - CLT 22.670 7.259 15.411
    - Plano B – RJU 177.728 5.905 171.823
   Outras Contribuições Geração Atual (-) (20.442) (6.814) (13.628)
    - Plano A – CLT (-) (4.660) (1.372) (3.288)
    - Plano B – RJU (-) (15.782) (5.442) (10.340)

 Benefícios a Conceder - CD 189 146 43
   Contribuição Definida 189 146 43
     - Plano Agros CD-01 189 146 43

TOTAL DO EXIGÍVEL ATUARIAL 310.371 13.064 297.264

Resultado Realizado
Superávit Técnico Acumulado 183.312 81.984 101.328

Reserva de Contingências 77.545 3.581 73.964
Plano A – CLT 16.514 2.584 13.930
Plano B – RJU 61.031 997 60.034

Reserva para Revisão do Plano 105.767 78.403 27.364
Plano A – CLT 39.032 11.668 27.364
Plano B – RJU 66.735 66.735 0,00

TOTAL DO RESULTADO REALIZADO 183.312 81.984 101.328

TOTAL GERAL 493.683 95.048 398.592

Saldos
em

31.12.2009
Composição

Saldos
em

31.12.2008

Movimento
de

Provisões

• RESULTADO REALIZADO
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Reserva Matemática de Benefícios Concedidos -
Geração Atual - corresponde ao valor atual dos com-
promissos futuros, com relação aos atuais assistidos e
beneficiários, em gozo de benefícios.

Reserva Matemática de Benefícios a Conceder -
corresponde à diferença entre o valor atual dos bene-
fícios a serem concedidos para a geração atual, que
ainda não esteja em gozo de benefício, e para as gera-
ções futuras líquido do valor atual das contribuições
futuras, a receber das patrocinadoras, da geração atual
ainda não em gozo de benefícios e das gerações futu-
ras, estando segregada como segue:

• Benefícios do Plano com a Geração Atual -
correspondem ao valor atual dos benefícios a serem
pagos aos integrantes da geração atual que ainda não
estejam em gozo de benefícios (participantes ativos).

• Outras Contribuições da Geração Atual - corres-
pondem ao valor atual das contribuições futuras, com
prazo de vigência indeterminado, a receber das patro-
cinadoras e dos integrantes da geração atual, que ain-
da não estejam em gozo de benefícios.

• Benefícios do Plano com Gerações Futuras -
correspondem ao valor atual dos benefícios a serem
pagos aos integrantes das gerações futuras, líquido do
valor atual das contribuições futuras por eles devidas
quando em gozo de benefícios.

REVISÃO DOS BENEFÍCIOS OFERECIDOS PELOS PLA-
NOS “A” e “B”

O AGROS criou um novo benefício, denominado
pecúlio por aposentadoria, tendo em vista o Art. 20 da
Lei Complementar nº 109, que determina a revisão
obrigatória dos planos de benefícios, caso a reserva
para revisão do plano não seja utilizada por três exer-
cícios consecutivos.

Este novo benefício deveria ser oferecido tanto no
Plano “A” quanto no Plano “B” e foi incorporado às Pro-
visões Matemáticas em 31 de dezembro de 2006, de acor-
do com os cálculos atuariais. O Regulamento do AGROS
foi submetido à aprovação da Secretaria de Previdência
Complementar – SPC e no exercício de 2009, a SPC mani-
festou-se contrária à aprovação do benefício, deixando
o mesmo de existir no regulamento do Instituto.

Superávit Técnico Acumulado - corresponde à so-
bra ou insuficiência patrimonial em relação às reser-
vas matemáticas líquidas, composto como se segue:

• Reserva de Contingências – corresponde ao exce-
dente patrimonial em relação aos compromissos to-
tais, até o limite de 25% das provisões matemáticas.

• Reserva para Revisão de Plano – corresponde ao
excedente patrimonial em relação aos compromissos
totais, no que superar 25% das provisões matemáti-
cas.

• O superávit acumulado do Instituto no exercício
de 2002 atingiu 03 (três) exercícios consecutivos. Com

embasamento em estudos atuariais o Instituto criou o
benefício denominado pecúlio por aposentadoria,
constando o mesmo em seu Estatuto aprovado em
novembro de 2002, pela SPC.

Em 2007, o AGROS promoveu ajustes no Estatuto
para recepcionar o Plano CD e adequá-lo à legislação.
Esse benefício assim como os demais concedidos pela
Entidade foram excluídos do novo texto estatutário,
aprovado em novembro de 2007, por determinação da
SPC, por não se tratar de matéria de estatuto.

No exercício de 2008, o Instituto incluiu o benefício
na proposta de regulamento e a submeteu à aprova-
ção da SPC. Entretanto a SPC determinou a exclusão da
proposta de regulamento.

Considerando o exposto acima, o AGROS, em 2008,
fez a reversão da provisão para pagamento do referido
benefício, retornando o superávit às suas origens, de
acordo com orientação da Assessoria Atuarial.

A última avaliação atuarial tomou como suporte os
dados de 31 de agosto de 2007.

12. PROGRAMA ASSISTENCIAL
Fundo Assistencial

O Fundo Assistencial, comum a todos os planos de
saúde administrados pelo AGROS, foi instituído pela
Resolução nº 54/1993 do Conselho de Administração e
Diretoria Executiva do Instituto e homologado pela
patrocinadora Universidade Federal de Viçosa, pela
Portaria nº 1.190/1993, cujo montante foi indicado
atuarialmente no Estudo B-02, alternativa 02, da Nota
Técnica STEA: D.T.A 2/1657/93/187, em consonância com
o §1º do artigo 39 da Lei nº 6.435/1977 e com o artigo
120 do Regulamento Básico do AGROS. As receitas pre-
vistas para o Fundo Assistencial são provenientes da
dotação inicial da Patrocinadora UFV. A receita previs-
ta na alínea “d” do item 3 deste Plano de Custeio, na
sua vigência, será obtida mensalmente por meio da
aplicação da taxa de 1% (um por cento) sobre o mon-
tante do Fundo Assistencial apurado no último dia do
mês imediatamente anterior ao de referência. Con-
forme previsto na Nota 2 da Resolução nº 201/2008, do
Conselho Deliberativo do AGROS, essa receita será
destinada à cobertura parcial dos gastos assistenciais
relativos aos participantes inscritos no PAS-UFV, até 1º
de setembro de 2005, data de início de vigência da Re-
solução nº 150/2005, do referido Conselho, e aos parti-
cipantes fundadores do plano de benefício de nature-
za previdenciária do AGROS. São considerados funda-
dores aqueles que mantinham vínculo empregatício
com as patrocinadoras e se inscreveram no plano de
benefícios de natureza previdenciária do AGROS em
data anterior a 1º de janeiro de 1991. O Fundo
Assistencial também arcará com a diferença apurada
entre  a contribuição patronal e aquela  obtida  pela
aplicação do percentual estabelecido para os
beneficiários sem patrocínio.
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A movimentação contábil  registrada no Fundo Assistencial nos exercícios foi a seguinte (Em R$ Mil):

2009 2008

Saldo no início do exercício 29.097 32.684
Recursos coletados 42.418 37.762
Recursos utilizados (21.614) (17.942)
Resultado dos investimentos 10.018 1.960
Custeio administrativo (1.558) (2.000)
Constituição/Reversão de Contingência (21.975) (23.367)

Saldo no final do exercício 36.386 29.097

13. PROGRAMA ADMINISTRATIVO
O AGROS funciona administrativamente separado

da patrocinadora UFV, com orçamento e estrutura pró-
prios.

Em decorrência das alterações provocadas pela Lei
nº 8.112/90, o Instituto excedia o limite de gastos ad-
ministrativos, calculado com base na aplicação de 15%
sobre os recursos coletados de contribuições do pro-
grama previdencial, em função da redução substancial
das contribuições da patrocinadora UFV - Universida-
de Federal de Viçosa. Este limite de 15% foi determi-
nado tanto pelo artigo 7º da Lei nº 8.020/90 quanto pelo
artigo 57, parágrafo 5° do Regulamento vigente do Ins-
tituto. Em 29 de maio de 2001, a Lei Complementar nº
108 revogou a Lei nº 8.020/90 e não definiu limites para
o custeio administrativo.

O Estatuto dos Planos previdenciários A e B prevê
que as despesas administrativas atenderão a limites e
critérios estabelecidos pelo órgão regulador e fiscali-
zador. As propostas de Regulamentos dos Planos A e B,

protocoladas na SPC, previam que as despesas admi-
nistrativas do AGROS com a gestão dos planos, seriam
custeadas com recursos do Fundo Administrativo, na
forma aprovada pelo Conselho Deliberativo.

O Regulamento do Plano A aprovado pela SPC em
15 de dezembro de 2009, prevê no artigo 30, §5º, que
“as despesas administrativas do Plano A serão
custeadas com receitas previdenciais e com recursos
do Fundo Administrativo, na forma aprovada pelo Con-
selho Deliberativo.”

As despesas administrativas incorridas pelo Insti-
tuto foram rateadas entre os Programas Previden-
ciários, Assistencial e de Investimentos, com base nos
percentuais de 92%, 7% e 1%, respectivamente, defi-
nidos pelo Conselho Deliberativo e Diretoria Executi-
va. As despesas administrativas destinadas ao progra-
ma previdencial são segregadas em dois grupos, sen-
do 15% absorvidos pelo próprio programa e 85% ab-
sorvidos pelo Fundo Administrativo, conforme deter-
minação do Regulamento dos Planos “A” e “B”.

20092009200920092009 20082008200820082008

Saldo no início do exercício 28.143 32.027
Recursos oriundos de outros programas 2.502 3.675
Receitas Administrativas 255 269
Despesas administrativas do exercício (8.712) (7.514)
Resultado dos investimentos administrativos 6.663 472
Constituições e Reversões de Contingências (1.290) (786)

Saldo no final do exercício 27.561 28.143

A movimentação contábil registrada no Fundo Administrativo nos exercícios foi a seguinte (Em R$ Mil):
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14. CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA O RATEIO
DOS PROGRAMAS MEIOS ENTRE OS PLANOS
DE BENEFÍCIOS

Considerando que o AGROS trabalha com uma ges-
tão compartilhada, isto é, no sistema unifundo, tomou
por base, para os rateios das operações comuns a to-
dos os planos de benefícios, as Provisões Matemáticas
que são calculadas atuarialmente e as Reservas e Fun-
dos específicas de cada plano de benefício.

15. TRANSFERÊNCIAS INTERPROGRAMAS
O resultado líquido gerado pelo programa de in-

vestimentos foi transferido para os programas
previdenciário, assistencial e administrativo, cuja apro-
priação foi feita de forma proporcional, considerando-
se os recursos de cada programa.

16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
O Instituto participa de operações envolvendo ins-

trumentos financeiros que se destinam a atender ne-
cessidades próprias, no sentido de reduzir sua exposi-
ção a riscos de mercado, de moeda e de taxas de juros.
A administração desses riscos é efetuada por meio de
políticas de controles, estabelecimento de estratégias
de operações, determinação de limites e outras técni-
cas de acompanhamento das posições.

Os instrumentos financeiros registrados em contas
patrimoniais em 31 de dezembro de 2009 e 2008, passí-
veis de comparação com valor de mercado, têm valor
contábil próximo aos valores de realização.

Não existem outros instrumentos financeiros não
registrados contabilmente em 31 de dezembro de 2009,
tais como, contratos a termo, futuros, swap e emprés-
timos de ações.

17. COBERTURA DE SEGUROS
É política do Instituto manter cobertura de seguros

para os bens do imobilizado e para os investimentos
imobiliários sujeitos a riscos, por montantes conside-
rados suficientes para fazer face aos riscos envolvidos.
Os seguros dos imóveis locados são de responsabili-
dade dos locatários.

18. ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA
BRASILEIRA, COM VIGÊNCIA A PARTIR DE
JANEIRO DE 2008

Em 28 de dezembro de 2007, foi promulgada  a Lei
nº 11.638, que modificou alguns dispositivos  da Lei
das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976). A Lei exigiu principalmente a
harmonização das práticas contábeis adotadas no Bra-
sil aos padrões contábeis internacionais estabelecidos
pelas normas emitidas pelo “International Accounting
Standard Board – IASB”.

Viçosa, 31 de dezembro de 2009.

José Henrique de Oliveira
Diretor de Seguridade

Paulo Roberto de Moraes
Contador - CRC-ES 3.011 (T) MG

Constantino José Gouvêa Filho
Diretor Administrativo-Financeiro

Luiz Sérgio Saraiva
Diretor Geral
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Pareceres AtuariaisPareceres AtuariaisPareceres AtuariaisPareceres AtuariaisPareceres Atuariais
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Parecer dos Auditores IndependentesParecer dos Auditores IndependentesParecer dos Auditores IndependentesParecer dos Auditores IndependentesParecer dos Auditores Independentes
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Parecer do Conselho FiscalParecer do Conselho FiscalParecer do Conselho FiscalParecer do Conselho FiscalParecer do Conselho Fiscal
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Parecer do Conselho DeliberativoParecer do Conselho DeliberativoParecer do Conselho DeliberativoParecer do Conselho DeliberativoParecer do Conselho Deliberativo
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VIII - Política de Investimentos - Resumo para os Participantes
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IX - DI – DEMONSTRATIVO DOS INVESTIMENTOS
Em atendimento à Resolução 3792/CMN de 28/09/2009, Ofício Circular nº 37/2002/SPC/MPAS, Instrução SPC nº

14 de 18/01/2007, Resolução MPS /CGPC nº 7 de 04/08/2005 e MPS/CGPC/MPS nº 23 de 06/12/2006, apresentamos
os custos incorridos na administração dos recursos do AGROS no 4º trimestre de 2009, bem como os resultados
apurados em consonância com a política de investimentos dos recursos:

Custos Previstos na Política Valores Realizados no 4ºTrimestre/2009 (R$)

Administração dos Recursos 368.035,62
Custódia dos Recursos 19.031,41
Corretagem 14.134,62
Auditoria Contábil e de Gestão 15.436,53

Apuração dos Resultados - Os resultados apurados nos investimentos dos ativos do AGROS, no quarto trimes-
tre 2009, estão em consonância com a Política de Investimentos aprovada pelo Conselho Deliberativo em 16/12/
2008 e divulgada em 17/12/2008.

As alocações dos ativos entre os diversos segmentos respeitaram os limites de aplicação previstos na legis-
lação acima citada e encontram-se de acordo com as metas definidas na Política de Investimentos do AGROS:

Limites de Alocação Estratégica da Carteira por Segmento Previsto e Realizado:

Previsão da Política Alocação 4ºTrimestre/2009%

Renda Fixa Mínimo de 50% e Max. de 100% 53,18
Renda Variável Máximo de 45% 28,88
Imóveis Máximo de 11% 8,24
Empréstimos aos Participantes Máximo de 15% 9,70

Limites de Valor em risco - Os limites de tolerância a risco foram medidos pelo “Value at Risk” (VaR) para 21 dias
úteis, com grau de confiança de 95%, conforme previsto na Política de Investimentos e está sendo devidamente
monitorado:

Previsão da Política “Value at Risk” (VaR)%

Renda Fixa – 3% do valor alocado 0,1107
Renda Variável – 20% valor alocado 6,1279



64

Custos da Gestão dos Recursos –4º Trimestre de 2009
(Em R$):

1- Administração de recursos

Riskbank (Empresa de rating) 3.485,22
Ag. Estado (Acompanhamento Mercado Financeiro) 6.086,08
Economatica (Sistema de análises) 3.618,00
CDL (Consulta SPC/SERASA) 0,00
Syslg Informática (Sistema de empréstimos) 7.484,91
Intech Informática (Controles de gestão de ativos) 10.654,42
Administração de Fundos Mútuos (Asset Management) 126.904,52
Despesas Administrativas (Pessoal, encargos e Custeio) 209.802,47

Total 368.035,62

2- Custódia dos recursos

Custódia e Controladoria  -  HSBC Bank Brasil 17.065,06
Risk Office - (VAR e DAIEA) 1.966,35

Total 19.031,41

3- Auditoria

Auditoria Contábil e de Gestão 15.436,53

Total 15.436,53

4 - Corretagem

VOTORANTIM CTVM LTDA 11.296,42
UBS WARBURG C.C.V.M. S/A 2.838,20

Total 14.134,62

Total Geral 416.638,18
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X - DRAA – DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS DAS AVALIAÇÕES ATUARIAIS
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Avenida Purdue, s/n
Campus da Universidade Federal
de Viçosa
CEP: 36570-000 - Viçosa - MG
PABX: (31) 3899-3500

www.agros.org.br

Rua Sergipe, 1087 - 10o andar
Tel: (31) 3227-5878
Fax: (31) 3284-9833

Rua Joviano Alves Moreira, loja 4
Tel: (31) 3536-2100
Fax: (31) 3536-3000

e-mail: contatos@agros.org.br

INSTITUTO UFV DE SEGURIDADE SOCIAL
AGROS

VIÇOSA - MG

BELO HORIZONTE - MG

FLORESTAL - MG


